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PREFEITURA MUNIGIPAL DE ALTo ALEGRE oo PI DARÉ . MA
Av. João Xxlll, Si/N - Cantro
CNPJ: 01.6'12.832/0001-21

PREGÃO ELETRONICO SRP N" XX'202'I - CPUPMAAP

MINUTA DO EDITAL

PROCESSO N'. 2O2202,UPMAAP/MA

DADOS DA LICITA
tlctfarufe: preteiiúã Municrpã?ê Alto Aledê ao Éinaareltvte

ETO: Registro de Preços visando a futura contratiaÉo de empresa especializada na

ofcjais. de matériês dê interessê do Municipio de Alto Alêgíe do PindaÍé - MA para o ano 202
026.
scaÀREcllrEiiÔS e tupucttlçõÉs, ata e 1tics1 dias úteis anles da data íxada parâ aberlura

blica, através do Portâl Compras Públicas

ndereço ElelÍônico: h!!p§,t,\IIiL!S!êlO!çq!pI?sp lças caD !í
EndeÍoço para retirada do Édital: httos //www oortaldecomprasoublicas com br/

/aloJ Totali R$ 250.000,00 (duzerllog e cinqlr_enla mi!
Prestação de serviços de Êmpresa Espêcializada na

ne prêstaçáo serviços de publicâçáo, sob dêmendâ,

Itrlllc slc!! c. cl rlclcÉL
d€ Ampla Perticipação

PARA EM/IO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS/DOCUMENT
RIO DE ADJUDICA oR GRUPO, para os gíupos; ITEM, observadas

dicõês definidas nestê Editale anexos.
RIO DE JULGAIlIENÍO E Preço: lntervalo de R$ 0,'10 (dêz centâvos)

NÍERVALO DE LANCES

ODO OE DISPUTA

to do Do3ignação do Aeônta do Contrat.ção/Progooiro: Portaria n' 040/2024, publicadâ no oiário Ofioâ
Município do dia 02 dojaneiro de 2024

utoridadê compêtente/!9q9!9949I9, Flq!98!9!qntas BQgllqlllll9

vços dê publicãçáo, sob demanda, em jomal de gÍande circlhção que possua liragem diária minin
30.900 (lrinta mil) êxemplares no Esliado do MaÉnháo, no espaço especifico dê publicáção de êditais

@àndo ôtutuÉ onrnrrçáo d.êmprêsêsPeÉread. na

pÍêsi.cao sêMços de;ublcado sob dêmnd-a, em lomsl dê §ránê orculaéo quê possua lEsêm drâná mmm. de 30 m0 itinla
rúoàmpraes nor staooooÚatnrão rc €sp€ço à30ôclÍ6 d6 publEsíáo dê êd aEeá^'lÉ('oso6.'êrs Óê hàrêÍiàs d6 hl€rêssê

oo Vunc'p'o óe a.roAlâEê do e,.dâ.e - irA PêB o 8no 20?5 2@6

ALOR TOÍAL ESTIMADO:
NATUREZÂ DO OBJETO:

rPÀç-ê-METME / EPP

: até 02 (duas) horas
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/t{ - Centro
C PJ: 01 .612.E32/000'l -21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nô XXí2024 _ CPUPMAAP

MINUTA DO ED|TAL

PROCÊSSO N". 202'/2024rPtrAAP'MA

O i,UNICíPIO OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ/MA, iNSCT|IO NO CNPJ SOb NO

ú.A12.8321OOO1-21, sêdiâda na Av. João Xxlll, S/N - CentÍo, Allo Aleore do Pindaré/MA,
CEP n" 65.39&000, por intermédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL OE
ADMINISTRAÇÃO, e pelo seu PrêOoêiro, dêsignâdo pêla Poítariâ n'O4O/2024, publicada no
Diário OÍiciál do Municipio, lêvá Éo cónhêcimenlo dos interéssados que íêalizará licitaçáo na
modalidade Pregão nã forma ELETRONICA, do tipo Mênor PÍeço poÍ ITEM, conforme
descrito neste Edital e seus Anêxos ê éà cohlormidadê com o disfioslo na Lei Federal no

14.133, de '!o de abtil de 2021, Decrêto Fedeíal no 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei
Complementar n' 123, de 14 de dêzeÍhbío de 2006 e suas álterâÇôes, e demais normag
pertinentes à espéciê.

Dala da sessáo: xx/rcdxxxx.
Hôrádô: xxhxxmin
Local: PortalCompras Públicasr htlpsl/www portaldecompraspublicas com.brl

í, OO OBJETO

1.1. O obletó da prêseíle llcltâçáo Rêgisfo dê Pre!ô§ visando a futulã conlralaçáo de empresa
especializada na prestaÉo serviços de publicaçáo, sob demanda. em iomal de grande ciículaçáo
que possua tiragem diária mÍnlmá de 30.000 (tÍinh mil) exemplôres no Eslãdo do Mamnhilo, no
espaço especifico de publicâçáo de edilais e anúncios oficiais, de matéÍiâ§ de interesse do
iruniclpio de Alto AlegÍe do Plndarê - MA para o ano 202ç2026, conforme clndiçôes,
quantidades e exigências êstabelêcidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitaÉo será dividida em I (um) item, conforme tabela constânle do Termo de ReÍerêôcia,
facultando-se ao lldtante a paÍtlclpação em quantos lôtes for de sêu Interessê.

2. OA PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÂO

2.1 Poderão paíticipar deste Pregão os intêíêssados que estiverem Preüamênle cadastrados no

Porlal Comprág Públlcâs, por mêlo do síllo htlpsl/lwvw portalcompraspublicãs.com bÍ.
2 1.1. O credenciamenlo junto ao provedor do sistema implica a responsabilidadê do licilante ou dê
sêrl rcpresenknte legale â prê§unçáo de §ia capacidade técnica parâ rcãllzação clas tÍansâÇ6ês
inerentês a esle Pregáo.
21.2 O llcltãnte responsablliza-sê exclusiva e Íormalmente pelàs transações eÍetuadás êm seu
nomê, assume como firme§ ê vêrdadeiías suas propostâs e sêus lances. inclusivê os alos
praticados dlrelêmentê ou por 9eu lepreseítante, exclirída a responsábllldâde do provedor do
sislema ou do órgão ou entidade promotora da licitâção poí eventuais danos decorêntes de uso

lídevido dãs crêdêncials de acesso, ainc,a que por terceilos.
2.2. Sêrá concedido iratamento favoíecido para as microempíesas e empresas de pequêno po(e,
pãrê as socledades cooperâtivâs mencionadas no artigo Í6 da Lei n' í4.133, de 2021, paÂ o

ttl'nta ao el't"t - CreOgo Elelró.r@ SRP n! _,'2024 - RêgÉúo dê PEço. úsândo a íJhrÉ @nlÉlação de êmprê* ospe alÉad6 m
p@íaçào 3êMços óê pubhcaéo,.ob dêBnú, êmFmôlde §íande ci@laçáo quê po$ua l'Ôgemd!án. mlnima dé 30 000 (lnnl.
mil)d5mpraE6 no Esradô do M.Énhão, rc €spaço especl4@ dê Prblie!ào dê ediais ê áiún.iosotcÉis, do má6tia! d.lhLrEssê
do Município dê A"tô A169ê do Pindaé - ÍvlÂ FE o âno 202t2026
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PREFÊITURA MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

Av. João Xxlll, S/N - Cêrúro
CNPJ: 0í.612.83210001-21

agricultor familiar, o produtoí ruÉl pessoa íisica e paÍa o microempreêndedor individual - MEl, nos
limitês prêvistos da Lei Complementar no 123, dê 2006 e do Decreto n-o 8.538, de 2015.
2.3. Considerando que o valor total doo ITEM é superior a R$ 80.000.00 (oitênta mil rêais).
não haveíá lratamento diÍerenciádo na foÍmulação da prooosta entrê ME. EPP 9u empresas
normais. como também não havêrá cota rcsêívada a ME e EPP. com a linalidade de
aumentaÍ a competitividade e êconomicidade. haaa visla oue tal a rcslricão dê paíicipacão
dê emprêsas noímais podêrá restdnqir a paíticipação de êmprêsas DaÍticipanlê6 ê trazeÍ
pÍêiuizo ao coniunto ou comDlêxo do obiêtivo a ser alcançado.
2.4. Não poderáo disputa. esta licitaçãoi
2 4.1. aquele que não atenda às condiçóes dêste Edital e seu(s) anexo(s);
2 42 auÍoí do anleprojeto, do projêto básico ou do proieto executivo, pessoa física ou juaidica,

quando a licitaçáo vêrsar sobre serviços ou Íomêcimento de bens a ele telacionados;
2.4 3. êmpresa, isoladamentê ou em consórcio. responsável pela elaboraçâo do projêto básico ou

do projeto exêcutivo, ou empresaia qual o autor do projeto seiâ dirigêntê, gerente, controladoÍ,
acionista ou detentor de mais de 5ÔÁ (cinco por cento) do cEpital com diÍeito a voto, rêsponsável
técnico ou subcontratado, quêndo a licitaÉo versar sobre sêNiços ou fornecimento dê bens a ela
necêssáíios;
2.4.4. pessoa ísica ou jurídica que se encontrê, âo tempo da liciiação, impossibilitada de participaÍ
dâ licitaçáo em decorênciê dê sanção que lhe foi imposta;
2.4.5. aquêle quê mantenha vínculo de nalureza técnicâ, comercial, econômicâ, frnanceiÍa,
lrabalhrsla ou crvil com dingente do orgão ou entrdâde conlÍatante ou com agente público que

desempênhê funçâo na licilação ou alue na fiscahzaçào ou na gestào do contrâto, ou que deles

seja cÔnjuge, companheiro ou parênte em linha reta, colalêral ou por afndade, ale o tercearo grau;

2 4.6. êmprêsas controladoras, contíoladas ou coligadas, nos termos da Lêi no 6.404, dê 15 de

dezembro de 1976, conconendo êntrê si;
2.4.7. pessoa Ísica ou juÍídicâ que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaÉo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito êm iulgado, por exploração de trabalho infantil, PoÍ
submissão de tíabalhadores a condiçóês análogas às dê escravo ou por conlratação dê

adolêscentes nos casos vêdados pêla legislaÉo trabalhista;
2 4 ô agentê público do órgão ou êntidade licitanle;
2 4.9. Ôrganiza@es da Sociedade Civil de lnteíesse Público - OSCIP. atuando nêssa condiÉo;
2.4.10 Não poderá participaí, direta ou indiretêmenle, da licitaçáo ou da execuçâo do conirato
agentê público do órgão ou ênlidade contÍatânte, devendo ser observadas as situaçóes que
possam configurar conflito de inleresses no êxeícício ou após o exeÍcício do câígo ou emprego,

nos termos da legisiação que disciplina a matéria, conforme §-fi9-êIl-9:iqtglnlL4.133J&
2021.
24.11 lntegrantês de um mesmo gíupo econômico, assim enlendidas aquelas que tenham
diretoaes, sócios ou representantes lêgais comuns, ou que utilizem íecursos matêíjais'
têcnológicos ou humanos êm comum, exceto se demonstrado que náo agêm representando
interesse econômic, em comum:
2.4.12.oujo propíeláíos e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos
previstos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, "a" e 11, "a", da ConstituiÉo Federal.
i.5 Õ impedimento dê que trata o ilem 2.4.4 seíá também aplicado ao licitante que atue êm

substituição a outrâ pessoa, física ou iurídicâ, com o intuito dê buÍlar a êfetividade da sançáo a ela

aplicâda, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícilo ou a utilização frâudulentâ da personalidade juridica do licitante.

2.6. A criterio da AdministÍaÉo e exclusivamenle a seu seryiço, o âutor dos projetos e a empresâ

a que sê referem os itêns 2.4.2 e 2.4.3 podeíão parlicipaÍ no apoio das atividades de

@andoafulUlà.Ônlralaçáodeempl€sàêSPecLaÉadanâ
preslação setolços dê-publicação. sob de@nda, emjornarde g€ndê ÔftÚla*o que possuà rÉgeú d ára m'nrma dê 30 000 (lnnta

;ll)êx;mpbr;ôo És1âdôdo MâÉnhão, no êspaço espêcifico de publcaçáodê êdtase anun.'os of. as dê matéiâç nê inrêÍêssê

dô Municlplo de Ano aêse do Pindaré- MA pâ€ o ano 2025-2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALÉGRÊ DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Centío
CNPJ: 0'1.6í 2.832/000í -21

planêjamento da côntrâtaÉo, dê execuÉo da licitaÉo ou de gesião do contíato, desde que sob
supervisâo exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.7. Equiparam-sê aos autores do projeto âs êmpÍesas integÉntes do mesmo grupo êconômico.
2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitaÉo ou a contrataÉo de serviço que
incluâ como êncârgo do conrâbdo â elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contíataçóês integrâdas, ê do proieto exêcutivo, nos dêmâis íêgimês dê exêcução.
2.9- Em licitaÉes e conlratações rêalizadas no âmbito de projeios e programas pa.cialmênte
financiados poÍ agência oícial de cooperaÉo estrangeira ou por organismo financeiro
intemacional com íecursos do financiêmênto ou dâ conlÍapâÍtida nâcional, náo poderá pêílicipar
pessoa fisica ou juÍidica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidadês ou que
sêjã dêclârádâ inidônea nos têrmos da Lêi no 14.133/2021.
2.10.4 vedaÉo de que trata o item 2.4.8 eslende.se a lerceiro que auxilie a condução da
contíâtação na qualidade de integrante de equipe de apoio, paoÍlssional especaaljzado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assesso.iâ técnicâ.

3. DA APRESENÍAÇÃO ÔA PRoPÕSÍA Ê DoS DOcUMENToS DE HABILITAçÃO

Na prêsentê licitação, a fase dê habilatação sucederá as fases de apresentação de propostâs ê
lancês e dê julgâmento.

3-'1. Os licitântês êncaminhaíáo, exclusivamênte por meio do sislema eletrônico, a propostâ com o
preço ou o peÍcentual cle desconto, conforme o criteíio de julgamento adotado neste Edital, ate a
data e o hoíário estabelecídos para abertuÍa da sêssão pública.
3.2. Caso a fase de habilitaÉo anleceda as fases de apresentação de propostâs ê lances, os
licitanles encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item antêrior, simultaneamenle os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o pêícentual de desconto, observado o
disposto no item 8.3.1 deste Edita,.
3.3. No câdaslaamênto da proposta inicial, o hcitante declarará, em câmpo pÍoprio do sistema,
que.
3.3.'1. êstá ciênte e concorda com as condiçôes contidas no êdital ê sêus anexos, bem como de
que a proposta aprêsêntâda comprêendê a integralidade dos custos paÍa alendimeniô dos dirêitos
trabalhisks assegurâdos na ConstituiÉo Fedêral, nas leis trabalhistas, nas normas infÍalêgais,
nas convenções coletivas de trabalho e no§ termos de ajuslamenlo de conduta vigente§ na datã
de sua enlÍega em dêfinitivo e que cumpre plenamente os requisilos de habilitação deÍnidos no
instrumenlo convocêtóaio:
3 3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nào emprega
menoí de 1ô anos. salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÉo de aprendiz, nos termos do
artioo 7". XXxlll. da Constituicão;
3.3.3. não possui empregados execulando trabâlho degradante ou forçado, observando o disposlo
nos i!çi ;

3.3.4. cumpre as exigências dê íêsêrva dê cargos para pessoa com deÍciência ê pâra reabilitado
da Píevidência Social, previslas em lei e em outrâs normas específrcas.
3.4. O licitante organizado em coopeaâtivâ dêvêaá dêclarar, ainda, em campo própdo do sistema
eletrônico, que cumpíe os íequisilos estabelecidos no qliggLlÍi.da!9!-d:l,4j!.3--dc2021.
3.5. O fornecedor enquadíado como microempresa, empresa dê pequêno poíe ou sociedadê
coopêrativa devêíá declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrónico, quê cumpae os
requisitos estabelecidos no artioo 3' dâ Lêi ComolementaÍ no '123. de 2006, estando apto a

@.ndoàfuiUlaconlmlaçáodeemprê*e3pecia2âd2na
pGslâçáo seryiços de plblcação, sob de@nda, êmjorn"ldê sÍandô.rrcuraçào q!ê possúa lr€gêm drárá mínrma de 30 000 (lnnla

mil)exempla.es nô Eslâdo do MaEnhão noespaçoespeclticodepublrcêçãodêênibiseanúncosoícars,demáériasdeinteresse
do Muncipiô dê Ato Alêoré do Pindarê MA pâB ôano2025 2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOÀRÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - CêÍÍro
CNPJ: 01.6í 2.832/000í -2í

usuÍÍuir do lratamento favorecido estabelêcido êm sêus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
10 ao 30 do aÍl. 40, da Lei n." 14.133. de 2021.
35.1.Se for o clrso, no item exclusivo pâíê paíticipaÉo de macroempresas e empre§as de
pequeno porte, a assinalaÉo do campo 'não" impedirá o prossêguimento no certame, para
âquelê itêm;
3.5.2 nos itens em que a participaÉo nâo foÍ exclusivâ parâ microempÍesas e empresas dê
pequeno porte, a assinalaÉo do campo "náo" apenas pí(duzirá o efêito de o licitantê náo leÍ
dirêito ao tralamento favorecido previsto na tq!_99@pLgoedAti §, mesmo que
microempresa, empresa dê pêqueno poíte ou sociedade cooperativa.
3.6. A falsidade da declaraçâo de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitantê às sançóes
prêvistas na tqi!a!f!]!fu!9.?921, e neste Editâ|.
3.7. Os licitântês podêráo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótêsê dê a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentêçáo de proposlas e lances e de jutgamento, os documentos de
habititaçáo anteriormente inseridos no sistema, âte â abêrtura da sessão pública.
3.8. Desdê que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá pa.ametrizar o seu
valoí Ínal mínimo ou o sêu pêrcêntual dê desconto máximo quândo do cadastramento da
píoposta e obedecera às seguintês íêgrâs:
3.8.1. a aplicaÉo do inteNalo mínimo de diferença de vâlores ou de percentuais entre os lancês,
que incidiíá tanto em relaÉo aos lancês inteÍmêdaários quanto em relâçáo âo lancê que cobrir â
mêlhoÍoferta; e
3.8.2. os lances sêíão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, câso
êslabelecido, e o intervalo dê que tÉta o subitem acima.
3.9. CabeÍá ao licitanle interessado em participar da licitaçâo acompanhar as operações no
sistemâ êlêtrônico duíanie o processo licitatóÍio e se íesponsabilizar pêlo ônus deconente dâ
perdâ dê nêgócios diante da inobserváncia dê mênsagens emitidas pelê AdministÍaçáo ou de sua

desconexão.
3.10- Ô licitânte deverá comunicar imediatamentê ao provedor do sistema qualqueí acontecimento
que possâ comproúeler o sigilo ou a segurançâ, paía imediato bloqueio de acêsso.

4, DO PREENCHIMENTO OA PROPOSTA

4.1. O licitantê deverá enviâr sua proposta mediante o prêênchimento, no siBtema elêlÍônico, bem
como enviaa pelo sistemâ, êm língua portuguesa, sâlvo quanlo às expressõês técnicas de uso
coÍÍenie, com o §eguinte conteúdo, de apresentaÉo obrigatóÍia;
4.1 1. ÔescíiÉo completa do objeto da píêsenle licitação, com indicação dos ITENS cotados, em
espêcial a marca do prodrto, em confoÍÍnidade com as especiÍicaçôes do Íermo de RêÍêrência -
ANEXO I deste Editali
4.1 2. DescriÉo completa do obieto da presentê liaitaÉo, com indicâção dos |ÍENS cotados, em
espêcial a marca do produto, êm conformidade com as êspecmcaçôes do Íermo dê Referência -
ANEXO I deste Edital:
4.13 Éreço unitário e o valoí toial da pÍoposta Nos preços propostos deverào estaÍ inclurdos,

além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: tíansportes, lnbutos dê qualquer
natureza e todas as despesas, dketas ou indiretas, relacionadas com â êxecução do obieto da
presentê licitâçâo;
4 1 4. Prazo de validade dã proposta: não infeío. â 60 (sessenta) dias, a contaí da data dâ sessão
de abertuía dos Envêlopes;
4 1 5 Prazo dê entíêga: de amrdo com lêrmo de Reterênciâ
4.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas nâ proposta vinculam o licitante.

@ândoaMuEconllâiâ(áodeempresaespecâjizadana
preíaqáo seeiços de publrôaÉo sobdemnda êmroróaldêqíandecúcuaÉoquêpossualiagemdiánahrnmade30000(tnnla
inil) êx;mpbrês noEsladôdo Mã€nhão ôo espaço espêclfim de publicação de edilãrs ê ânúnc os ofciais, de mãtériâs dê intêrêssê

do Muncipio de AloAlê9ê do Pndaré-MApaÍa o ano 2025-2026
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Frocesso

Fultr., 
',

4.2.1. O licitante não poderá oÍerecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto pêra
contÍâtãção.
4.3. Nos valores prcpostos estarão inclusos todos os cuslos opêracionais, êncargos
previdenciários, trabalhistas, tributárjos, comerciais e quaisquer outros que incidam diíêta ou
indiretamente na execução do objeto.
4.4. Em se tratando de serviços com fomecimento de mão de obra em aêgime dê dêdicaÉo
exclusiva. o Iicitante deverá indicar os sindic€los, acoÍdos coletivos, convênçóes coletivas ou
seniençês normativas que regem as categodas profissionais que executarão o serviço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na ClassificâÉo Brâsilêira de Ocupaçóes - CBO.

5. DA ABERTUM DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
OE LANCES.

5.1. A abertura da presente licitaÉo dar-se-á automatrc€menle em sessão publicâ, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário ê locál indicêdos nêste Edital.
5.2. Os licitanles podeÍão retirar ou substrlurr a proposta ou os documêntos dê habilitaÉo, quando
for o caso, anteriormente insêridos no sistêma, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sislema disponrbrlizará campo propno para trocâ de mênsagens entre o PregoeiÍo e os
licitantes.
5.4. lniciada a etapa competilivâ, os ticitantes deveráo encaminhar lances exclusivamêntê por

meio de sislema eletrônico, sêndo imêdiâlamênte inÍormados do sêu rêcebimenio ê do valoa
consignado no registro.
5.5. O lancê dêverá ser ofeÍado pelo valoÍ uniláÍio do item-
5.6. Õs licitantês podêíáo ofeíêcer lances sucessivos, observanrio o horário fixado para abertura
da sessão e as regras eslabeiecidas no Edital.
5.7. O licitantê somentê podêrá oferecer lance de valor inferioí ou percentual de desconto supêrioí
ao último poí êle oÍeítado e regastrado pelo sistema.
5.8. O intervaio minimo de diferença dê valorês ou percentuais entre os lances, quê incidka lanto
êm relâFo aos lances intermediários quanlo em rêlaçáo à pÍoposta que cobrir a mêlhôr oíerlâ
deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos).
5.9. O licitante poderá, uma únic€ vez, êxc,uir sêu último lance ofertado, êpós o registro no
sistema. na hrpólese de lance inconsislente ou inêxêquivei.
5.10. O procedimênto seguiíá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.1 1. Caso sêja adotado para o envio de lances no píegão eletnônico o modo de c,isputa 'abeno".

os licitantês apresentaÍâo lances públicos e sucessivos. com proÍÍogações.
5 11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, seÍá
prorrogada automalicamentê pêlo sistema quando houver lance ofêrtado nos úllimos dois minutos
do peÍiodo de duraÉo da sessão pública.
5.11.2. A píoírogaçáo automática da etapa de lances, dê que lrata o subitem anterior, seíá de dois
mrnutos e oconerá sucessivamenle semprê quê houvêr lances enviaclos nêssê peííodo de
prorogaçáo, inclusive no caso de lances inlermediáíios.
5.113 Náo hávendo novos lances na fotma estabêlêcida nos [ens anlenores, a sessâo pública

encerrar-se-á âutomalicamente, e o sistema oadênaÍá e divulgará os lancês confoÍme a ordem
final dê clâssificação.
5 11.4. Dêfinida a melhor proposta, se a ditêrênça em relaÉo à pÍoposta classificada em segundo
lugarfor de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de âpoio. poderá

admitiro reinício da disputa aberta, para a definiÉo das demais colocaçóes.
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5.11.5. Após o reinício previsto no ilem supra. os licitantes seráo convocádos para apresentar
lancês intermêdiários
5.12. Caso seja adolado para o envio de lances no prêgão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", os licjlêntes apresentaíáo lances públicos e sucegsivos, mm lance frnâl e fechado.
5.12 1. A etápâ de lances da sessáo pública terá duraÉo inicial dê dêz minutos. Após êsse prazo.
o sistêma encaminhará aviso de feúamento iminente dos lancês, após o quê transcorÍerá o
peÍíodo de alé dez minulos, alêatoíiaínenle delerminado, frndo o qual sêÍá âulomaticámenle
enceÍrâdá â rêcepçáo de lances.
5.12.2 EnceÍrado o paazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da ofêÍta dê vâlor mais baixo e os das oÍerlas com preços até í0oÁ (dez por cento)
supeÍiores àquela possam oÍêalar um lance final e Íechado em âté cinco minuios. o qual será
sigiloso alé o encenamenlo desle prâzo.
5.12.3. No procedimenlo de que trata o subitem suprâ, o licilanle podeé optar por mantêr o seu
últmo lan@ dá êtapa âbeda, ou por oíertar melhor lance.
5.12.4.Não havendo pelo menos três oÍertas nas condkpes defnidâs neste item. poderão os
autores dos melhoÍes lances subsequenles, na ordem de classifcação, alé o máximo de três,
oferecêr um lance finâl e Íechado em alé onco mrnutos, o qual seÍa sQrloso alé o encêÍramento
deste prazo.
5125.4pós o léímino clos pÍazos estabelecados nos ilens anteíiores, o sislema oídênaíá e
divulgaÍá os lâncês segunclo a ordem crescenie de valoÍes.
5-13. Caso seia adotto para o envio de lances no píêoáo elelónico o modo de disputa iechado
e abêrto", podêráo parlicipar da etâpa âbertá somente os licilantes quê âprêsentrarêm a propôstrâ

de menor preço/ maior percênfual de desconto e os das píopostas até 10oÂ (dez poí cento)
superiores/inferiores àquêla, em que os licitantes apresêntarâo lancês públicos e sucêssivos. até o
encenamento da sessáo e eventuais píonogaçÕeg.
5.13.1 Não havendo pelo menos 3 (tíês) píopostas nas condiçóês dêínidas no ilem 5.13, poderão

os licitantes que apresentaÍam as tÍês melhoÍBs propostâs, consaderadas as empatâdás, oÍeíecer
novos lances sucessivos.
5.'13.2.4 etapa de lances da sessêo públicâ lerá duraÉo de dêz minulos e, após isso, seÍá
prorÍogada aulomaticsmentê pelo sistema quando houvêr lance olertâdo nos úllimos dois minutos
do peÍíodo de duraÉo dâ sessáb pública.
5.13 3 A prorrogaÉo automática da êtapa de lancês, de que lraia o subitem anlêrior, será de dois
minutos e ocoííeé su@ssivamente sempre que houver láncês enviados nesse peÍiodo de
pronogaçáo, inclusivê no caso de lances intermediários.
à.t:.a. Náo havendo novos lances na Íorma estabelecida nos itens antedores, a sessâo públicâ

encenar-se-á automâücamenle, e o sistema ordenâÍá e divulgará os lancês conforme a ordêm
final de classificaçâo.
5.13.5 DeÍinida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classifcáda em segundo
lugar for de pelo menos 50ó (cinco por cênto), o pregoei.o, âuxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocaçôes.
5.13 6- Ápos o reinicio prêvisto no subitem supra, os licitantes serâo convocados para aprêsentar
lancês intemediário9.
5.'14. Após o lórmino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgêíá os lances segundo a ordem crescenle de valorês.
5.t5.Não serão aceiús dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo âquele que for
recebido e registrado em píimeko lugar.
5.,16. Durante o transcurso dâ sessáo pública, os licitantes seÉo iníormados, em tempo real, do
valordo menor lance registrado, vedadâ a idêntiícaçêo do licitante.
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5.'17. No cêso de d$conexão com o Pregoeko, no decoríeÍ da etapa competiliva do Píegão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a aêcêpçáo dos lancês-
5.18. Quando a dêsconêxão do sistemã elêtrônico para o prêgoêiro persistir por tempo supêrior a
dez minutos, a sessáo pública sêrá suspensa e reiniciada somente após deconidas vinle ê quatro
hoías da comunicaçâo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletÍônico utilizado paÍa
divu'gaÉo.
5.19. Caso o licitanle não apresente lances. concorrerá com o valoí de sua proposta.
5.20. Em relaÉo a alens não exclusivos para participaÉo de microemprêsas e empresas de
pequeno porlê, uma vêz encerada â etapa de lances, será efetivada a veriÍcaçâo automáticá,
junto à Receita Fedêral, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará êm colunâ
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empÍesa de maior porte, assim como da§ dêmâi§
classificâdãs, pârâ o frm de âplicâÊsê o disposto nos ads.44 ê 45 da Lêi Co
dg?QQg, regulamentada pelo Decreto llo 8.539. de 2015.
5.20.1. Nessas condições, as propostas dê micÍoempíesas e empaesas de pequeno porle que se
encontrarem na faixa de até 5olo (cinco por cento) acima dã melhoÍ propostâ ou melhor lance
seÉo consideradas empatadas com a pÍimeira colocada.
5.20.2. A mêlhor classiÍicada nos termos do subitem anteÍioÍ terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferioí âo da píimeiía colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, conlados após a comunicação automática
para tanto.
5.20.3 Caso a microempresâ ou â êmprêsâ dê pêquêno portê melhor clâssificâda desisla ou não
se manÍfeste no prazo eslabelecido, setÉo convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificaÇáo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5 20.4 No câso de equivalência dos valores apresentados pelas microemprêsas ê êmpresas de
pequeno porte que se enconlrem nos intervalos estabêlêcidos nos subitens anterioÍes, será
realizado sorteio entre elas para que se idêntifiquê aquelâ que pÍimeiro poderá apresentar melhor
oferta.
5.21. Só podêíá havêí êmpate enke propostas iguais (náo seguidas de lances), ou êntre lancês
finais da Íâsê fêchada clo modo de disputa aberto e fechado.
5.21 1. Havendo eventual empatê entre propostras ou lances, o cÍitéÍio de desempale seÍá aquele
previsto no q!L-OqjatqúI!lL!!3Jg20zl, nêsta odem:
5.21.í.1. disputa final, hipólese em que os licitanles empatados poderáo apresentar nova proposta
em ato conlínuo à classificaçâo;
5-21-1.2- a\taliaçáo do desempênho conkâtual prévio dos licitanles, para a quâl dêvêíão
prêÍêíêncialmente ser utrlzados registÍos cadastrâis paía eÍeilo de atesto de cumpÍimênto de

;:ifiãX"i:X'J:tü"*Xti fil; ,,"n""," de açóês dê êquidade entre homens e murhêíês no
ambiente de lrabalho, conforme regulamenlo;
5.21.i.,í. riesenvolvimento pelo licitante de programa dê integridade, conforme orientaçôes dos
órgãos de controle-
5 2,.2. PeÍsislinoo o empate. será assegurada pÍeêÍência. sucessivamenle. aos bens e seNiços
pÍoduzidos ou prêstados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidâs no tenitóíio do Estado ou do Distrito Fedêrâl do órgáo ou
entidade da AdministraÉo Pública êstâdual ou distíital licitante ou, no caso dê licitêçáo realizada
porórgão ou entidadê dê l\,lunicipio, no tenitó.io do Estado êm que êstê se localize;
5.21.2 2. empresas brasileflas:
5.21.2.3. empaesas que invistam em pesquisa ê no desenvolvimento de tecnologia no País;
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5.21.2.4. empresas que comprovem a prátic:r de mitigaÉo, nos teÍmos da !ei.0:l:J!Z-!Ê29jc
dêzembro de 2009.
5.22. EnceÍrada a etapa de envio de lances da sessáo pública, na hiÉtesê da píoposta do
píimêiío colocado peímanecer acima do preço máximo ou infêrior ao desconto definido pâra a
cantrátâçáo, o pregoêiro podeíá negociaí condiçóes mais vantajosas, após clêfinido o rêsultado do
julgamento.
5.22.'1. A nêgocjâçáo podeíá seí íeita com os demais licitantes, segundo a ordêm dê classificação
inicialmenle estâbelêcida, quando o píimeiro colocâdo, mesmo após a nêgocjâÉo, for
desclassificado em aazão de sua proposla peÍÍnanêcer âdmê do prêço máximo definido pela
Ad ministraçáo.
5222 A negociaÉo sêrá reêlizada poí meio do sislema, podendo ser ácompanhadâ pelos
demais licitantes.
5.22.3. Ó Íesrltado da negocraçâo será divulgado a todos os licitantes e ano€do aos autos do
process! licilatório.
5 22 4. O pregoeiro solijtará ao licitante mais bêm classmcado que, no prazo dê 2 (duas) hoias,
envie a propostâ adequâda ao último lance oÍeriado após â nêgociaÉo íealizada, acompanhada,
se for o clrso, dos documêntos complqnenlares, quando necessários à confiÍmaçáo daqueles
exigidos nestê Edilale já apresentados.
5.22.5. E facultâdo ao pregoeko proÍrogar o prazo estrâbêlecido, a partiÍ dê solicitação
fundamêntada feilâ no chat pelo licitante, antes de Íindo o píazo.
5.23. Após â negociação do preço, o Pregoeiro inioaíá a fasê de aceilaÉo ê julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encenada a etapâ de negociaçà), o paegoeiro verifcaÉ se o licitânte provisoriâmente
classificado em primeiÍo lugar atende às condiçôes de participaçáo no cerlame, confome previsto
no qd.ll-dg-t9!I-1413 !, legislação coÍÍelatê ê no item 2.4 do edital. espêcialínente
quanto á existênciá de sanÉo que impeça a pârticipaÉo no certame ou â íuhrra conÚataÉo,
mediante a consulla âos seguinles cadastros:
6.1.1. slcAF:
6 1.2. Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensás - CEIS, mantido pela Conlroladoria-
Geral da União (htlps://@t e
61.3 Cadastro Nacional dê EmpÍesas Punidas - CNEP, mêntido pela Controladoria-Geral da
União lhttosr /úww.DortaltÍansoareocra.oov.brlsancoes/cneo).
6.2. A cónsuli€ âos csdastros será realizâdâ em nome da empÍesâ licitante e também dê sêu
sócio majoÍitârio. por ioÍçâ da vedaÉo de que trata o ê4ig.q-]2-qq!91-!:ê429-!9-]-992
6.3. Câso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a êxistência de Oconêídas lmpediüvas
lndiaetês, o PÍEgoeiro diligênciará para verificaÍ sê houve fiaude por pane das empresas
apontiadas no Relatório de OcorÍências lmpedrtivas lndiretas. (lN no 3/2018. arl. 29. caouÔ
6.3 1. A têntativa de buÍlÉ será vêrificada poí melo dos vinculos societános. linhas dê fomecimenlo
similares, dentre outÍos. (lN no 12018. art. 29. §'lo).
6.3.2. Ô licitante será convocâdo paía maníestação píêviamente a uma eventual desclassiÍcaçâo-

S.ff#Xtl*#i#*ncia de sânÉo, o licitante será rêpulado inabiritado, poí Íalta de
condiçâo de pârticipaÉo.
6.4. Nâ hipótese de inversáo clas fâses dê habilitaÉo e iuloarnento, caso atendidas as condiçóês
de participação, será inidado o procedimento de habilitaÉo.
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6.5. Caso o licilanle pÍovisoriarnenle classificado em píimeiro lugar tenha se utilizado de algum
traiamento favorecido às MEiÉPPs, o píegoeiro veÍficáíá se faz jus ao beneficio, em
confoÍmidacle com o item 3.5 deste edital.
6.6. Vêrificâclas as condiçóes de participaÉo e de utilizaçáo do tÍatamenlo Íavorccido. o píegoeiro
examinará a proposta clâssficâdâ em primeiro lugar quânto à âdequaçâo ao objelo ê à
compatibilidâde do preço em relaçáo ao máximo esüpuldo pâl'à contíalaÉo nêsle Edital e êm
seus anexos, observado o disposto no artiqo 29 a 35 da lN SÉGES no 73. de 30 de sêtembío de
2022.
6.7. Seíá desclassmcada a proposta vencêdora que:
6 7 1. contivêr vicios insanáveisi
6 7.2 nâo obedecer ás especificâçóes técnicas contidês no Íermo de Referência;
6.7.3. apíêsentaÍ preços inexequiveis ou peímanecerem acima do preço mâimo deínido para a
contraláção;
6.7 4. não tiverem sua exêquibilidâde demonstrada, quando exiqido pela AdministÍâçáo;
6.7.5. apresentar desconÍormidadê com quaisqueÍ outras êxigências doste Édital ou seus anexos,
desdê quê insênável.
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidâdê das propostas vElloíes

infêíiores a 50oÁ (cinquenta por cento) do valoÍ orçado pelâ AdministraÉo, o quê podeÍá enseiar a

desclassiÍicáção da proposla pelo pregoeiro.
6.8.1. A inexequibilidadê, nâ hipótese de que trata o caput, poderá ser considerada após diligênci6
do píegoeiro, que comprovê:
6.8.1.1. quê o custo do licitante ultrapassa o vâlor da proposla; e
6.8.1.2. inexistiÍem drstos de opoítunidade capazês de justificar o vulto da oÍeÍta.
6.9. Em contrataÉo de seíviços de engonharia, além das disposiçóês acima, a análise de
êxêqúibilidade e sobrepÍeço consaderaÉ o seguinte:
6.9.1. Nos regimes de execuÉo por tarefa, emprêitada por Preço globâl ou empreitadâ intêgral,
semi-inlegrada ou integíada, a camcterizâÉo do sobrepreço se daíá pela supe€Éo do valor
globalestimadoi
6.9.2. No Íeoime de empreitada por pÍeço unitário. a cataclenz4fu do sobrepreço se dará pela

supêração do vâlor global estimado e pela superaçáo de custo unitáio lido coÍno íelevante,
conÍorfiÊ planilha aDexa ao editat
693 No caso de seMços de engenhâriâ, seráo consideÍâdas inexequiveis as prcpostas cujos
valores Íorem inferioíes a 75oÁ (setentâ ê cinco por cento) do valor orçádo pêla AdministrÉçáo

indepêndenlêmenle do regime de execuÉo.
6.9 4 Será exigida garantra sdicional do licitante vencedor cuiá píoposta Ior infêrior a 85oó (oilênta
e cinco por c€nto) do valor oíçado pela AdministíaÉo, equivalente à diíerençâ ênfe êste Último e
o valor da proposta, sem preiuizo das demais gâÍanlias exigívêis de acordo com a Lei
ô.10. Se houveí indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necêssidade de

êsclaíecimentog complemenlares, podeÍáo sêí efeiuadas diligências, paía que a empíesa
comprove a êxequibilidâde da proposta. Há depender da uígência e necessidade de imedialê
conlrêtaçâo, o pregoeiro podeé desclassifcâr sumariarnentê â proposta tidá como inexequivê|.
6.1'1. Câso o cuslo globâl estimado do obieto licitado tenha sido declmPosto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planiiha de Custos e Formâção de Preço§ elaborada pêlâ

Administíaçáo, o licitanle clâssificâdo em pdmêiro lugar será convocâdo pará âpÍesentar Planilha
por ele elaboradê, com os respecüvos valores adequâdos ao valor ínal da sua propostê sob pena

de nâo aceitaçáo dá píoposta.
6.11 1.Em se lratando de seNiços de engenharia, o licitanie vencedor sêíá convocâdo a
apresentar à Administraçâo, por meio elêtrônico, as planilhas com indicação do§ quânlilativos e
dos custos unitários, seguindo o modêlo elaborado pêla Administaaçáo, bem crmo com
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delalhamento das Bonific€ções e Despesas lndiÍelas (BDl) e dos Éncaígos Sociais (ES). com os
respêctivos valores adequados ao valor frnal da proposta vencedora, admitida a utilizâçáo dos
preços unitános, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contrataÉo semi-
integaada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequaçôes indispensáveis no
cronograma íÍsico-financearo e para balizar excepcional aditamento poslerior do contrato.
ô.12. EÍÍos no preenchimenlo da planilha nào consliluem molivo para a desclassilicaçâo da
proposla. A planilhá podeíá sêr ajustada pelo Íomecedor, no prazo indicado pelo sislema, desde
quê náo hajá májoração do preço e quê se compÍove que este é o bastante para arcar com todos
os cl.rstos da contÍalaÉo;
6121 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanâr erÍos ou Íalhas que não alterem a
substánciê das pÍopostas;
6.12.2 Considêra-se êro no pÍeenchimento da planilha passivel de coneçáo a indicaÉo de
recolhamenlo de amposlos e contnbuiíoes na forma do Simples Nacional, quando não cábivel esse
íêgime.
6.13. Caso o Termo de Rêferência exüa ê apresentaçáo de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deveÉ apresentá-la, coníorme disciplinado no Termo dê ReErência, sob pena de
náo aceitaÉo dâ proposta.
6.14. PoÍ meio de mensagem no sistêmâ, sêrá divulgâdo o local e hoíáíio de realizaçáo do
procedimenlo pâra a avaliaçáo das amostras, cuia presenç€ seÍá facultâdâ a lodos os
rnteressâdos, rnclurndo os demais licitanles
6.15. Ôs resuttados das avaliaçôes serão divulgados por meio de mensagêm no sistema.
6.16. No caso de não haver enlrêgâ da amostra ou ocorêr âtraso na entíega, sem iustiícâtivâ
aceila pêlo Prêgoeiío, ou havenclo entrega de amostra fora das especificáçôês prevastas neste
Edital, a propostâ do licjtantê sêaá recusada.
ô.í7-Se a(s) amostra(s) ápíêsentada(s) pelo píimerro classiÍicado não for(em) âceita(s), o
Pregoeiro analisaÍá s aceitâbilidade da píoposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
SeOUk-se-á com â vêrificaçáo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamentê, até â venficaçâo de
uma que atendâ às especificaçóes constantes no Termo de Referência.

7, OA FÂSE DE HABILIÍAçÃO

7.1. Os documêntos píêüslos no Íermo de Referéncra, necessános e suficientes paÍa dêmonstrar
a cápacidade do licitante de rêalizar o objelo da licjlaÉo, seÉo exigidos parâ fins de habilitaçáo,
nos teÍÍnos do§ aíts. 62 a 70 da Lei no 14.133. dê 2021, a saberi
7.2. Habilitação JuÍídica, quê será comprovadâ mêdiante a apresêntaÉo dâ §eguinte
documenlaÉo:
7 2 1 Cédula de idenüdade do êmpíesáíio ou de lodos os sócios;
7 2 2. Póva dê rêgistro comercial, no caso dê êmprêsa individual:
72.3.Ato constitutivo, estatuto ou conlrato socjal em vigor, acompanhado de todas suas
alteraçôes, devidamêntê rêgistrados, em se lratando de sociêdades empÍesaíais ê, no caso de
sociedade por aÉês, acompanhado dos doomentos de êleiÉo de seus atuais âdministradores;
7.2.4. No caso de Sociedâdes simples o ato constitutivo inscrito no ea óÍio Civil (Rêgistro Civil das
Pessoas Juridicas ou Cá(óíio dê Registro de Títulos ê Documênlos) acompanhado da píova de
Dietoriê êm exercicio:
7.2.5. Decreto de autorizaÉo, em se tíatândo de emprêsa ou sociedade estrangeira êm
funcionamenlo no país e ato dê íegistÍo ou autorizaçâo parã funcionamento epedido pelo ór§ão
compelenle. quando a aüvidadê assim o exigir.
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7.3. Regularidadê Fiscal, quê será comprovada medianle a apresentaçáo dos seguinles
documentosr
7 3.1. Prova de lnscriçáo no Cêdastío Nacional dê Pessoa JuÍidicâ (CNPJ);
7.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Conkibuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistêma lntegÍado
dê lnformaçóes sobre Operações lnterestaduais com lvêrcêdorias ê Serviços) ou equivâlênte da
sede do licilante, exceto paÍa àquelas empresas que tem a sua Atividâdê Comercial
êxclusivamente de Prestação de Serviços;
7.3.3. Cartão ou documento equivalentê que consle lnscÍiÉo Municipal, que podeíá ser
substituÍdo pelo Alvaaá de Localização e Funcionamento.
7-3-4-Paova de regularidade peÉnle â Fêzênda Federal, Estadual ê lrunicipal do domicilio ou
sedê do licitantê, que será realizadâ dâ sêguintê forma:
7.3.5. Certidáo Negativa, ou Certidão Posiüva de Tributos e ContribuiÉes Federâis ê Dívida Ativa
da união, compíovando a regularidâdê pêÉnte a Fazenda Pública FedêÉl;
7.3 6. Cêrtidáo Negativa de Débitos, ou Cêrtidáo Positiva com efeitos de Nêgativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede cla empresa licitânte, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual, êxcêto para àquelas empÍesas que têm a sua Atividade Cômerciâl
exclusivamente de PÍêstâçáo de Serviços.
7.3.7. Certidâo Negativa, ou Certidão Positivâ com eÍêitos de Negativa, quânto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa lacitante, comprovando a
regulâridêde paÍa com a Fazenda Estadual, êxceto para àquêlas êmpresas que tem a sua
Ahvidade Comeícia, exclusivamente de Píêstaçáo de Servços.
7 3.8. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com êÍeitos de Negativa, íêlativa à

alividâde econômica. expedrda pelo lúunicrpro do domtcilio ou sede da empresâ hcitanle
comprovando a íêgularidade paÍã com a Fazenda l\4unicipal.
7.3 s eênidão Negatava, ou Certidáo Posiiiva com efeito3 dê Negativa, quanlo â Divida Ativa do

Municipio, êxpêdida pelo Municipio do domicilio ou sede da empaesa licitanle, comprovando a
reguiaÍidãde para com a Fazenda I\Iunicipal-
7 3.10 Certificâdo de Regularidade de SituaÉo do FGTS - CRF, êmitido pela Caixa Econômica
Fêdêíal - CEF, comprovando a regularidade perantê o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
7.3 11 Certidáo Negativa de Débitos TÍabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,
emitida peio Íribunal Superior do Trabâlho ou Conselho Supeíior da Jusliça do Tíabalho ou

Tribunais Regionais do Trâbalho, comprovando a inêxislência de debitos inêdimplidos perantê a
Justiça do Í€balho;
7.4. As microemprê$s e empresas de pequêno porte deverâo aprêsentaÍ toda a documentação
exigidâ pâra efeito de comprovâçáo de regularidade Íscâi Íelacionadas no [em 7 3, mesmo que
esta apÍêsenle alguma restriÉo, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo têÍmo
inicial coíresponderá ao momento êm que o proponente foÍ deciarado o vencedor do cêrtame,
proÍÍogável por iguat peíiodo, a cÍitêrio da administraÉo pública. para a regulaíizaÉo da

ào"rnientaçáo. pàgamenio ou parcelamenlo do débilo e emrssào dê evenluals certidões
negativas ou positivas com efeito dê ceÍtidão negativa (ârt.42, §1ô, LC 123106).

7.5. Este benêiício será concedido somente às empresâs que obtiveram o beoêficio dê ME ou

EPP,
7.6.A não-regularizaÇão da documentaçáo, no prazo prêvislo neste ilem 7.4, implicará em
decâdência do diíêito à contrataÉo, sêm prêiuízo das sanções pÍevistâs no Art 156 da Lei

14.133. de 1ó de abril de 2021. Neste caso, seíá facultado à Administração convocâr licitantes
remanêscêntes, ocasiáo êm que será as§eguÍâdo o exercício do diíêito de prefeÍência às demais

micíoempresas ê empresas de pequêno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo dê empate
previsto no item 5.20.2.
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7.7- Qualilicação Econômico-Financôira, que será comprovada medianlê a êprêsêntaçáo dos
seguintes documentos:
7.7.1. Certidão negativa de falência recuperaÉo judicial e êírâiudicial expedida pelo distribuidor
da sede do fomecedor - Lei n" 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso ll) ou, se foí o caso, Certidão
dê RêcupêaaÇáo JudiciâI, expedida pelo Cartório Distribuador da sede da pessoâ jurídica, com clalia

de emissáo não supeíor a 60 (sessenta) dias anteriorês à dâtâ da abertura da sessáo. ou que
esteia dêntro do prâzo de valicladê expresso na pópria certidáo;
7.7.2. No caso de certidão positiva clê íêc{pêração judiciai ou extrâjudic.ial, o licitante deverá
apíêsentar a comprovaÉo cle que o respectivo plâno de recuperaÉo foi homologado

iudiciâlmêntê, na foíma do aít. 58, da Lei n.o 11.10í, de 09 de íevereiro de 2005, sob FEna de
inabilitáção, dêvêndo, âinda, comprovaÍ lodos os demáis requisitos dê habilitaçáo.
7.7.3. Balanço patrimonial e dêmonskaçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sooais. já
exigiveis e apíesentaclos na Íorma dâ lêi, que comprovem a boa saluaçêo financeirâ da êmpresa,
vedada a sua substiluiÉo por bâlâncetes ou balanços provisórios, podendo ser alualizados por
índices oÍciais quando enceÍÍádo há mais de 3 (três) meses d6 datâ de âpíesentaÉo da
propostâ:
7.7.4. As emprêsas criadâs no exercicio financeiro dê licitaçáo deverão atender a todas as
exioências da habilitaÉo e podeíáo subsütuií os demonslÍativos contábeis pelo balanço de
âbertuía. (Lêino 14.133, de 2021, arl. 65, §1o).
7.7.5. O balanço patrimonial, demonslÍaÉo de resultâdo de exeÍcÍcio e demais demonsfações
contábêis limitar-se-áo ao último exercicio no caso dê a pesso€r iuÍidi€ ter sido constiluída há
menos de 2 (dois) ânos. (Lei no 14.133, de 2021, aÍt. 69, §6o)i
7.7.6. lndjces de Liquidez Gêrâl (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), superiores
â 1 (um), compÍovados mediânle a apíesentaÉo pelo licitante de balanlD pátÍimonial,
demonstíaçáo de resultado de exercicio e demais demonskaÉês contábeis dos 2 (dois) Úitimos
exeÍcícios sociais e obtdG pela aplicaÉo das seguintes fórmulas:

Ativo CiÍculante + RealizávolaLG Lonoo Prazo
= PãsBiVo CircúlãnG + PassitoNãõ

Circulante

Aüvo Total
Paaáiio CircúEnfe + Passivo Não

Circulant€

ÂtivoLc circulanto

Circulante

7.7.7. As empresas quê apresentarem resultado mênor clo que o êxigido deveráo comprovaÍ,
conslderados os Íiscos para a administraÉo, capital mínimo ou patrimônlo lÍquido mlnimo
equivalentê a âté 1o% (dez por cento) do valor estimado da conlíatação, de acordo o aíligo 69 dâ
lei 14.13321
7.7.8. O âtendimento dos índicês econômicos previstos neste item deverá ser atestado medianle
dêclaaaÉo asslnadã por profrssional habllltãdo da área contábil, apresenlada pelo fomecedor.
7.7.9- São defnidos como documentos complêmentares ao bálanço patrimonial ê necêssários à
comprovação da qualificaçáo êconÔmicefnancêkã o têrmo de absdúÍa e enceÍramenb do livro

cáixa, demonsAaçáo de resultado de exeÍcício e notas explicativás. nos termos do ârt 69, I, da lei

14.133121.
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7.8. Quândo pêrmitida ê panicipâçáo de êmpresas eskangekas que não funcionem no Pais, as
exigências de habilitaçáo serão atendidas mediênte documenlos equivalentes, inicialmente
apresentados êm tÉduÉo livre-
7.9. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcionê no País. para
fins de assinatuÍa do contralo ou da ata de regisko de preços, os documenios exigidos paía a
habilitaÉo seráo trâduzidos poÍ lradutor juramenlado no Pais e apostilados nos teímos do
disposto no Decreto no 8.660. de 29 de ianeiÍo de 2016, ou de oulro que venha a substitui-lo, ou
consulanzados pelos respeclivos consulãdos ou embaixadas

8. Os documêntos exigidos paÍa Íins do habilitação podêrão ser aprê5êntado3 em
original ou poÍ cópia;

8.1.Os documentos exigidos para fins de habíitaÉo podêráo ser subsütuidos por registÍo
cádastÍal êmitido por órgão ou entidâde públicá, desde que o registÍo tênha sido feilo em
obediência ao disposto na Lei nô 14.133/2021.
8.2. Será verificâdo sê o licilanle apresentou declaÍaÉo de que atende aos requisilos de
habilitaÉo, e o declarante íêsponderá pela veracidecle das infoÍmâçôes prestadas, na Íorma da lêi
(art.63. L dâ Lêi no 14.133/2021).
8.3. A verificâçáo pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oiiciais de óroáos e entidades emissoíes de
ceÍtidões conslituimeio legal de píova, para fins de habilitaÉo.
8.3.1. Os doc.umentos exigidos para habilitaçáo deveráo sêl enviados poí meio do sistema, êm
íormalo digilal, no prâzo ê sêrfixadoi
8.3.2. Na hipólese de a fase de hâbilitaçáo anteceder a fase de êpresentação de propostas e
lâncês, os licitantes encâminharão, por meio do sislema, simulianeamenle os documentos dê
habilitâÉo e a píoposta com o preço ou o percentualde desconto, obseNado o disposlo no §-f
do an- 36 e no§ 1o do ad,,.39 da lnstrucáo Noinalivâ SEGES no 73- de 30 * selP,mbro de 2022.
8.4. A verificáçáo da habilitâÉo ou a exigência dos documentos nele náo contidos somênte seíá
fêitê êm Íêlação ao licitanle vencedor.
84.1.Os documentos relalivos á regularidade
somênle sêráo exigidos, em quâlquer caso, em
e apenâs do kcilante mars bem classificado.

fiscâl que constem do Teímo de Reierência
momenlo posterior ao julgamento dês pÍopostas,

8.4.2. Respeitada a exc€ção do subilem anterior, relativa à regulaÍidade fscal, quândo a fase de
hâbilitaÉo anteceder as fases dê apresentaÉo de proposlas e lances e de julgamento, a
verificaÉo ou exigência do presenle subitem ocorÍerá em relação a todos os lacitantes.

9. Após a entrcga dos documentos para hâbilitação, não sorá pormitida a substituição
ou a apÍêsentaçáo do novos documentos, salvo em sode do diligência, para (!gi
l4lglleLi4-o4, e ll[.2!EqZZé4.!9,§{):

9.1.1. complementaÉo de informações âcercâ dos documêntos iá aprêsentado§ pelos licilantes e
desde que nêcêssáda paía apurartatos existênles à época da abeÍtura do certame; e

9.1.2. atualizagão de documento§ cuja valiclade tenha expiíado após a dalâ de recebamenlo das
propostas;

10. Na análise dos documentos de hsbililação, a comissão de contratação poderá sanaí erros
ou falhas, que não êlterêm a substência dos documentos ê sua validade iurídica mediante
decisáo fundâmêntada, registrâda em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficáciá paía
ílns dê habililação e classificâção.

Págha 14/51
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í1. Na hipótese dê o licitante não alender às exigências para habilitação, o píegoeiro
examinará a proposta subsequentê ê assim sucêssivâmênte, na ordem de classiícaçáo, até â
apurâção dê uma paoposta que atenda ao presente edital;

Í2. Somente sêíáo disponibilizados para acesso público os documentos dê habilitação do
licitante cujâ proposla atenda ao edilal de licitação, após concluidos os procedimentos de que
trata o subitem anleíioí-

13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido enceríada, não
câbeíá exclusão de licitantê poÍ motivo relacionado à habilitação, sãlvo êm razâo de Íatos
3upêNenientes ou só conhecidos êpós o julgamenlo-

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIOO DE ESCLARECII/!ENTO

14.1- Qualquêr pessoa é parte legíüma paÍa impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lea no 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) djas útei§ antes da data da
abertura do cerlame.
14.2. A resposla à impugnaçáo ou ao pedido de esclaÍecimento §eíá divulgado em sitio êlêtrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útilantêÍioa à data da abertuG do
cêílamê,
14.3. A impugnâÉo e o pedido de esclarecimênto dêveÍão ser realizados exclusivamenle poÍ
meio do Portal CompÍas Públicâs.
14-4. As impugnaÉes e pêdidos de esclarecimentos não suspendem os prazos píevistos no
cêname.
14.4.1 A concessáo de efeito suspênsivo à impugnaçáo é medida excepcional e dêvêrá ser
motivada pêlo agenle de coniratâçáo, nos autos do processo dê licitaçáo.
14.5. Acllhida a impugnaÉo, sêé delinida ê publicada novâ data para a realizaÉo do cêítame.

15. DOS RECURSOS

15.1.A interposição de recuíso referente ao julgamenlo das propostas, à habiliiâçáo ou

inabilitação de iicitântês, à anulaçáo ou revogâÉo da licitaÉo, obsêrvârá o disposto no úLLli§

15.2. O píazo rêcursal é dê 3 (três) dias úteis, contados da data dê intimaçáo ou de lavratura da

15.3- Quando o recurso apíesentado implgnaÍ o julgamento das pÍopostas ou o alo de habilitâçáo
ou inabilitação do licitantei
15.3.1. a intenÉo dê rêcorer deverá ser mânifestada imediatamênte, sob pêna de preclusão;

15.3.2. o prazo para a manifêstâÉo da intenção de recorÍer não será inÍêrioÍa 10 (dez) minutos
15.3 3. o píazo para apresêntação das mzôes recursai§ será iniciado na data dê intimaÉo ou de

lavratura da ata de habilitaÉo ou inabiltaÉo,
15 3.4. na hipótese de adoÉo da inversão de fases p.êvista no § Ío do aÍt. 17 da Lei no 14.133. de

ry!, o pràzo pata apresentaçéo dás íâzóes recursais sêrá iniciado na dâtâ de intimaÉo da ata

dejulgamento.
15.4. Os recursos dêvêíáo ser encaminhados em czlmpo pÍóprio do sistema
'15.5. O rêcurso será dirigido à autoridade que tiver editâdo o ato ou profêrido a decisáo rêcorida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias útêis, ou, nes§ê mesmo prazo,

@andoafulUlâconlmlaçáodeemp'êÇespecaúadana
pÍeslaçá o s ê ryiços dé plblicaÇáo, sobdê@nda, em lornal de oÍandê ciÉÚlaÉo quê possualÉgem diárh míiima dê 30 000 0nnta
;iD ôxemprarêano Esládo do Mâ€nhão, no êspâÇo êspêcilico de publi@ção dê €di1ãis e anún.ios ofcrãls dê máé âs de intêÍôsse
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da Leino 14.133, de 2021.
15.2. O píazo rêcursal é dê
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encaminhaÍ tecurso para a autoridade superior, a qual devera profêÍir sua dêcisáo no pÉzo de 10
(dez) dias úteis, coniado do recebiÍiento dos aulos.
15.6- Os rêcuísos inteDostos fora do prêzo não seÉo conhecidos.
15.7- O prazo para âpÍesêntâçáo de contíarÍazões ao recurso pêlos dêmais licitantes será de 3
(tÍês) dias úteis, coniados dá data da intimaçáo pessoal o{r da divuloâÉo dâ inteÍposição do
recurso, agsegurada a vista imêdiâta dos elementos indispensáveis á dêÍesá dê seus inleíesses.
15.8.0 ÍecuÍso e o pedido de reconsideaação teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão
reconida alé que sobrevenhâ decisáo finêldê auloíidade competente.
15.9. O acolhimenlo do reqraso invalida táo somente os atos insuscetiveis de apÍoveitamento.
15.'l0.Os autos do processo permaneceíão com vista íranquêadê aos interessados no sitio
eletrônaco do órgão promotor dâ licitâçáo, ou podeÉ ser encaminhêdo via ê-mail no câso de
impossibihdade de realizar o upload no sile.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

1ô.1. Homologâdo o íêsultâdo da lacitação, teÍà o adiudicêtáÍio o prazo de 05 (crnco) diês úteis,
contados a partir da dalia de sua convocaÉo, paía a$inar a Ata de Regisko de Píeçog, cuio
prazo de validadê ênconlra-se nêla fixado. sob penâ dê decâir do direito à conlíatação, sem
prcjuízo das sangôes previstas nêstê Edilal-
16.2. Altemativamente à convocáção paÍa comparecêr pêrantê o órgão ou enlidadê paía â
assinatura da Ala de Registro de Píeços, a AdministÍaÉo podeíá encaminhá-la pâra assinatura
por e-mail, para que seja aesinâda e devolúda no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contâr da datiâ

de seu rêcebimento.
16.3. Ô prazo estabelecido no subilem anteíor para assinaturê cla Ata de Registro de Preços
poclerá ser prorrogado umâ única vez, poÍ igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencêdor(s), durante o seu tÉnscurso, e desde que devidâmênte justifcado.
'16.4. A ARP poderá ser assinada por meio de assinatura digital, através de certilicâdo digital
emitido no ámbito dâ lnfraêstÍutura de Chaves Públicâs Brasileira - ICP_Brasil, observados os
pâdÍ6es defnidos pela própria ICP-BÍasil.
16-5.A recusa anjustafcada do Íomêcêdoí classificado em assinar a ata, denlro do prazo

estabêlecido neste artigo, ensejaná a aplicaÉo das penalidades legalmente estabelecidas.
16.ô. Na hipótese de o coírvocâdo não assinár a ala de regislro dê pÍêços no píalzo ê nâs

condições eslabelecklas, Íicá facultado à Administraçáo convocáÍ os licitanles remanêscentes do

cádastío de reserya, na ordem de classificaÉo, p?Ía Íeê)o em igual pÉzo e nas condiçóês
píopostas pelo primeiro clâssmcado.
16.7. Nâ hipótese de nenhum dos licitantes âceitar a contratiâçáo nos termos do disposto do iiem
anterioí, a AdministraÉo, observados o valor êstimado e a sua êvenlual atualtzaÉo na íoíma
prevista no edital, poderá:
16-8. convocar os licitantes paía negociaÉo, na ordem de classificáÉo, com vistas à obtençáo de
prêço melhor, mesmo que ácima do pÍeço do adjudicâtáílo: ou
'16.9. adiudicar e firmar o conlrato nas condiçóês oÍertadag pêlos licitantes remanêscentes.
obseÍvada a oídem dê classificaÉo, quando fíustrada a negociação dê mêlhor condiçáo
16.10- A existência de preços registrados implicará compíomisso do fomêcimênto nas @ndiçóes
êstiabêlecidas, mas não obÍigârá a AdministÍaÉo a contratar, íacultãda a ÍealizaÉo de licitaçâo
especíílcâ para a aquisiçâo pretendida, desde que devidamente justificada
16.11. Sêráo Íoímalizadas tantas Atas de Regislro de prcços quanto nêcêssárias para o rêOistro

clê todos os iiens constantes no Termo de Refeíência, com a indicaÉo do lic.i(anle vencedor, a
dêscriçâo do(s) item(ns), as respectivas quanlidades, preços registrados e demais condições.

@andoaMu6.onlálâçáodeêmplê9êsP.cÉü.dáha
presraÉosêMços óêplbrÉsção. sobóemndã, êmiornalde oÉndeofturaÉo quê possÚa h€sêmdráM mlnlmade30000 (ianlá
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PRECO VANTAJOSO.
16.'13. Ao órgâo náo paÍticipante quê âdêÍir à Ata de Registro de Prêços, em .êlação ás suâs
píóprias contÍatações, compete os atos rêlativos à cob€nçâ do cumprimento pêla fomecedora
das obíigâçóes contÍatualmente assumidas e à aplicaçáo dê eventuais pênalidades decorrenles
do dêscumpÍimento de cláusulas contratuais, obseNada a amplâ defesa e o conlraditório,
devendo infoímar as ocorÍênciás âo órgão gerenciador.
16.14. Após a autorizaÉo do órgão gerenciador, a aquisição ou a conlrataÉo devera ocoÍÍer em
até 60 (sessenta) dias, obseNado o prazo dê vigênciâ da Atâ.

,I7" DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

17.1. O fomecêdor têíá sêu rêgistro cancelado pela AdministraÉo Pública, quando este:
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) se recusar a assinaÍ contíato, não ÍetiÍar a nota de empenho ou inslÍumento equivalentê no
prazo estabelecido pela AdministraÉo. sem justmcativa aceitávêl;
c) nâo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se lomar superioí àqueles
praticados no mercado; ou
d) sofrer sançêo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei Federaln' í4.í33,
de 1" de abril de 2021.
17.2. O cancelamento de registros nas hipóteses paevistas nos incisos l, ll e lV do caput será
formalizado por despacho do Ôígão Gerênciador, assêguíados o @ntraditório e ê ampiê dêÍesa
17.3. O cancelamento do registío nas hipóteses píevistas nos incisos I e ll acâaretará, ainda, a
aplicação das penalidades cabíveis, asseguÍados o contraditório e a ampla defesa.
17.4. O cancelamento do Íêgistío de píeços podêrá ocorÍer poí fato supeNenienle, decorênle de
ca§o forluito ou íorçâ mâioÍ, quê prejudique o cumprimênto da atâ, devidamentê comprovados ê
jusfficados:
a) por íazáo de intêressê público; ou
b) a pedido doÍomecedoÍ.

18. DO CANCELAMENTO OO REGISTRO OE PREÇOS

18.1. Sendo autorizado a contralaÉo o fornecedor beneÍiciário da Ata de Registro de PÍeços Íica
obdgado â ÍêtiÍar as íêspêctivas Notas dê Empenho e a celebma os Contratos ou instrumêntos
equivalentes, nas condições estabelecidas neste Edital e na prôpria Ata, obseNado o píazo dê 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.
't8.i.i Ô prazo da convocaçáo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando
solicitado pela licitanle vencedoÍa duranle o seu transcurso, desde que ocona motivo jusliíicado e
aceito pela Administraçâo.
'18-2. A contíataÉo com os Íomecedores registrados será Íormâlizâda pêlo óígáo inteaessado, e
deverá ser celebrado no pÍazo de validâdê da Atâ dê Registío de Píêços.
18.3. A recusa injustificada do fornec€doÍ benêficiário êm íetiraÍ a Nota de Empenho ou assinâr o
Contíato, dêntro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimênto total dâ obÍigação
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidâs na Lêi Fedetal 14.1332021 .

@andoa tulu. (onlralaçáo deempesa esp*al!âdâ nâ
présiáç5o sêeiços de puDxcação sobdêm.dâ emioÍnâldegEndecúculaÉoquépossuânÍaoemdiánamlnmâde30000{lÍinla
mil) exêmp aíês no Eslâdo do Máênhão no espaço esp.cíf.o dê pubLicação de ediiêrs ê ânúncros ofciâ6, de matérlas de nlêresse
dô írrunicípo de Àlio Alegê do Plôdâé - MA párâ o ânô 2025 2026
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18.4. O fomêcedor que vieÍ a ser conlralado ficará obÍigado a aceitar, nas mesmas condiçôês
contratuais, os acréscimos ou supíessões que sê ízerem necessários, âté 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter alualizada, durante a êxêcução
do Contrato, toda documentaÉo de habilitaçáo êxigida na licitação. O limite para o âcÍéscimo
será dê 50% (cinquenta poí cento).
18.5. Na assinatura do contrato, será exigida â comprovação das condiçôes de hâbilitaÉo
consignadas no êditê|, que deveráo seí mantidas pelo licitantê duÉnte a vigência do conlrato.
18.6. Na hipótese de iregulâíidâde, o contÍalado deverá regularizar a suâ situação perante o
cadastío no prazo de ate 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidâdes previstas

no edital e anexos.
18.7. Nâ hipótêsê dê o vencedo. da licitaÉo não compíovar as condiÉes de habililação
consignadas no edital ou se íecusaÍ a assinar o contrêto ou íêcêbeÍ a nota de empenho, a
Administrâçáo, sem prejuízo da aplicêção das sanções das demais cominações legais cabÍveis â
êsse licitante, poderá convocâr outro licitante, respeitada ã ordem de classiÍcaçâo, parê, âpós a
comprovaÇão dos requisitos paía habilitação. analisada a pÍoposta e evenluais documenlos
complementares ê, feita a negociaÉo, assinar o contíato ou a ata de registro de pÍêços.
'18.8. A execuÉo do contÍato deverá ser acompânhâda ê fiscalizada por 1 (um) ou mais Íscais do
contrato, representantes da Administraçáo, devendo-se registraÍ todas as @orrências ê as
deÍciências verificadas em relalório, cujâ copia seíá encamlnhada à CONTRATADA, para quê
providencie a imediata coíreção das irregularidades apontadas.

19. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÓES

19.1. Comete intÍaÉo adminrslrêtiva. nos termos da lei. o licitanlê que. com cloio ou cuipa:
'19.1.1.deixar de ent.egar a documentação exigida para o @rlame ou náo entregaÍ qualquer
documento que ienhâ sido solicitado pelo/a pregoeiao/â durante o certame;
191.2 Salvo em decorrência de fato supervenientê devidamente justmcado, não mantivêr a
proposta em especial quando:
í9.'1.2.'1. não enviar á poposta adequada ao último lâncê ofertado ou ápós a nêgociaÉo:
19-1.2-2. Écusar-se a enviar o dêtâlhamênto da propostâ quando exioível;
19.'1.2.3. pedir para seí desclassificado quândo enceÍrada a elapâ compêlilivai ou
19.1.2.4. deixar de apÍêsêntaí amoskal
19.1.2.5. âpresentaí proposta ou amostra em desacordo com as especmcaiôes do edital;
19.1.3.náo ceiebÍaÍ o contmto ou não entaêgaÍ a documentaçáo exigida para a contrataçáo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3.1. recusaÍ-se, sem justiíicativa, a assinar o contrato ou ã âta de registro de píêço, ou a
aceilar ou retirar o instrumento equivalênte no prazo êstabêlecido pelâ Administíação;
19.1.4. apÍesentaÍ dêclâaâçáo ou documentâção ialsa exigldâ paía o ceÍtame ou prestar
declaraçáo falsa duÍante a licitação
19 't 5. fÍáudar a licilação
19 16. comporlar-§e de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
19.'1.6.'!. agií em conluio ou êm desconformidadê com a leii
19.1.6.2. induzir dêlibêíadamente a eno no julgamento;
19-1.6.3. apresentaa amostra falsifrcadâ ou deteaiorada;
19.1.7 praticar atos ilicitos @m vistas a frustrar os objêtivos da licitâÉo
19.1.8. praticâÍ ato lesúo prêvisto no ad.E:-!atqLL11eE40J9.2q1A.

@andoàfulUÍacoÍnrataÇÉodeêmpleSaéspeci6l'adana
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19.2. Com fulcro na Lei nÔ 14.133. de 2021 a AdministraÉo poderá, garantida a previa defesa,
aplicar aos licitantes ê/or-r adjudicátários âs seguinlês sançôes, sem prejuízo das
responsabilidadês civii ê cíiminal:
19.2.1. advertênciê;
19.2 2. multa;
'19.2 3. impêdimênto de licitar ê contratar e
19.24 declaEÉo de inidoneidade paÍa licitar ou contratar, ênquanto perdurarem os molivos
determinantes da puniÉo o! até que seja promovida sua íêabilitaÉo perante a própria autoridade
que aplicou a penalidadê.
19.3. Na âplic€Éo das sânções serão consideradosi
I g 3 1 a nalureza e a gravidade da iníÍaÉo cometida.
19.3 2. as peculiaridades do caso concreto
19.3.3. âs ciÍdJnstânciâs agravantes ou atenuantes
19.3 4. os danos que dela provierem paía a AdministÍaçáo Pública
19.35.a implantaçáo ou o aperfeiçoamento dê píogíama dê intêgridêde, conforme normês e
oriênlêçóes dos órgáos de controle.
19.4. A multa será rêcolhida em peícentual de 0,5% a 30% incidenle sobre o valor do conlrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias útêis, a contaí da comunicação oficial.
194.1 Parâasinfrâç6esprevistasnositensl9.l.l,l9.l2e19 l.3,amultaserá de 0,5oÂ a 15ok
do valor do contrato lacitado.
1942 Para as infÍaÉes prevEtas nos itens 10.1.4. 19.'1.5, 19.1.6. 19.1.7 e 10.1.8, a multa será de
'15% a 30oÁ do valor do conkato licitado.
19.5. A9 sançôes de adveíêncra. rmpedmento de lrcitar e contíalar e cleclaÍaçáo de rnrdonerclade
p?r? licitar ou coniratar poderão ser aplicadas, cumulalivamente ou não, à penalidade de mulia.
19.6. Na aplicaÉo da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo dê 15
(quinze) dias úteis, contado da daia de sua jntimação.
19.7. A sanção de impedimento de licitar e contrataÍ será aplicada ao responsável em decorrênciâ
das infrações adm,nislrativas íelacionadas nos itens 19.í.'1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não Be

,ustiÍcar a imposiÉo de penalidadê mêis gÉvê, e impêdiíá o responsável de licitar ê conlratar no
âmbito da Adminiskaçáo Pública direta e indiaeta do ente federalivo a qual pêrtenceÍ o óruâo ou
entidadê, pelo prazo mâimo de 3 (lrês) anos.
19.8- Poderá seÍ aplicada ao íesponsávêl a sânção dê declaÍaçáo de inidoneidade para licitar ou
contÍalaÍ. em decoÍênciâ dâ píErticê dâs infrâçôes dispostas nos itens 19.1.4.'19.1.5, 191.6.
19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infraÉes administralivas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e
19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais gíavê quê â sançáo dê impedimento de
licilar e contratar, cuja duração obseÍvaÍá o pÍazo previsto no âí1. 156. §5o. da Lêi n.o 14-133/2021.
19.9. A Íecusa injustilicada do adjudicatário em assinaÍ o contÍato ou a ata de rêgistro de píeço.
ou em aceitâí ou Íêlirâí o instÍumento equivalêntê no píazo estabelecido pela Administrâçáo,
descrila no llem 19.'1.3, caraclerizaÉ o descumprimento lolêl dê obngação assumida e o suiedara
às penalidades e à imediata pe.da da gaíanlia de proposta em favoí do órgão ou entidade
promoiora da licitação, nos termos do art.45. (4o dâ iN sEGÊs/ME n.o 73. dê 2Ô22.
19.10.A apuraÉo de responsabilidade relâcionêdas às sênções dê impedimento de licitar e
contratar e dê dedaÍaÉo de inidoneidade para licitar ou conkatar dêmandará a instauÍação de
procêsso dê rêsponsabilizaçáo a ser condüzido por comissáo compo§tâ por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará falos e circunstáncias conhecidos e intimará o licitantê ou o
adjudicatário para, no pÉlzo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data de sua inlimaçáo,
apíêsenlaÍ dêÍesa escrita e êspecrfic-aÍ as provas que preiends pÍoduzií.
1g.l1.Caberá recurso no prazo de 15 (quinzê) dias úteis da aplicaÉo das sançõês de
aclverlência, multa e impedimento dê licitar ê conkatar, contado da dala da intimação, o qual seÍá

Minlra do Edúal- Prêgáo EleÍÕnrco sRP no,/2024 - Relistío de PÍeç6 vsãndo a tnu€ conlÍáaçào de empresa esp€ralzadá na
pestêção sêNiços d6publrcaçáô sob demnda emto.naldêg.ande ci&ulaçáoquê pos§úátiÉgemdiáôa mlnima de30 000(hnla
mi ) exemp aês no Eslado do M.Bnháô noéspaço êspâcifco dê pubricaçãode edltsEê ânúncÕsofcEE. dê malêíâsde nierêssê
do Munl.Ípiô dê AlloAleqÉ do Prn&ré MA paÍa oa.o2025'2026
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diÍigido à autoridade que tiveÍ pÍofeíido ê decisáo recoÍrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaÉo à autoridádê superioÍ, que
deverá proÍeíir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, conliado do Íecebimento dos
âutos-
19.12. Cabêíá a aprêsêntaÉo de pêdido dê ÍeconsideraÉo da aplicaÉo da sânçáo de
declaraçáo de inidoneidêde para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úleis, contado da
data da intjmaÉo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, conlado do seu
recebimenlo.
19.13. O Íecurso e o pêdido de reconsideraÉo terão efeito suspensivo do ato ou cla dêcisão
reconida até que sobreveflha decisãofinâldâ autoddade competenle.
19.14 A aplicaçâo das sânÉes pÍêvistas nestê edital não êxclua, em hipótese alguma, â
obrigaÉo de reparaÉo integrêl dos danos câusados.

20. DAS ói§FôSiÇôÉS cERArs

20.1. Será divuloada ata da sessáo pública no sistema elelónico
20.2. Não havendo êpêdiente ou ocorÍendo qualquer falo superveniênte que impeçâ a realizaÉo
do certame na datâ mârcáda, a sessão será automaticamente transÍêÍida para o píimeiro dia Útil

subsequente, no mesÍno horáíio anteriormente estabelecido, desde quê não haia comunicaÉo
em contrário, pelo Paêgoeiro.
20.3. Todas âs refêrênciâs de tempo no Edilal, no aviso e durante â sessão pública observaÍão o
horário de Brasília.DF.
20.4. A homologaÉo do resultado desta licitaÉo não implicárá direito à contrataÉo.
20.5. As noímas disciplinadoÍas da licitaÉo sêráo sempre inlerpretadas êm favoÍ da ampliaçá) da
dispula entrc os inteÍessados, desde que nâo compromelam o inlêÍesse dê Administíaçâo, o
píincípio da isonomia, a finalidâde e a segurança da contratação.
20.6. Os licitantes assumem todos os custos dê prêparaÉo e apresentaçáo de suas proposlas e a

Administraçáo náo seÉ, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepêndentêmente da
condução ou do resultado do procêsso licitatório.
20.7. Nâ contagem dos prazos estabêlêcidos nêste Êdital e seus Anexos, excluir-sê'á o diâ do
inicio e incluir-se.á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediênte na
Administraçáo-
20.8. O desâtêndiÍnenlo de exigências íormais náo essenciais não importaé o aíastamento do
licilante, desde que seia possivelo aproveitamento do ato, obseívados os principios da isonomia
e clo anteresse público.
20.9. Em câso de divergência êntrê disposições deste Êdital ê dê seus anexos ou dêmâis peças
que compóêm o procêsso, prevalecêÍá âs deste Edital.
20.10 O Edital e seus anexos estão drspontveis. na integía, no Portal Naclonal dê eontralações
Públicas (PNCP), na plataforma do píegáo eletrônico, e no portal de fansparência do Município.
20-11. lntêgrâm este Edital, parâ todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Teímo de RefeÍência
Apêndice do Anexo t- Esludo Técnico Preliminar
ANEXO ll- Mrnula da Ala de RegrslÍo de PÍeços
ANEXO lV - Minlta dê Termo de Contrato
ANÊXO V - DeclaraÉo conjunta

@ândoa tutura corÍrâtaçáo deempÉ* espealzada na

pÍeíaÉo sediços dê publreçáo sob derondâ em lorôêr de oÉnde cncllaéo que possua l@gêm diánâ minima de 30 000 (tnnta

mil).xômplarês noEslàdodô Ma€nháo no €spaço êspecifico dê publicâção dê ênME 6 anúnÔ os oncraE, de maiénãs dÊ 
'htâr6ssê

do Munclpiode aloalêgre do Pndaré MApáÍá oáno2025-2026
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Minula do Editêl- Prêgão EEnóni@ sRP no_12024 Rêg6trodePrcçosvisandoâtuuÉconlEtaçãodeempre$e5pê.aizadanà
orêstêÇão seryiaos dê publrcâÇâo sob demnda, êmlornaidegênde cúc!açáoque possúa tiÉgêm diána minima de l0 000 (ldnla

mil)êxemprarês no Esrádo dô MâÉnháo noêspaçoêspeclticodêPubli.áçãodêêditaiseanÚncÔsoncêis,dêmatériasdêintêrêssê
do Mun .Ipio dê Àto AlêOrê do Pihdaé - MA pzÍa a ano 2025-2026
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PREGÃO ELETRONICO SRP N" TXX/2024 . CPUPMAAP

ANEXO I

ÍÉRMÔ OÊ REFERÊNEiA

I. ÕÕ ÓEJÊTÕ

Registro de Preços visando a fuiura contrataç.âo de empresa especializada na prestaçâo
serviços de publicaÉo, sob demanda, em jomal de grande circulação que possua tiragem diária
mínióa de 30.000 (tíinta mil) exemplãrês no Estado do Maranhào, no êspaço especificô dê
publicaÉo dê editais ê anúncios ofciais, de matérias de interesse do [4unicípio de Allo Alegre do
Pindaré - MA para o ano 2025-2026.

2. OA JU§ftFlcÀflVA

Considerando o artigo 37, caput, da ConstituiÉo FêdeÍal o qual prescrêve que a
administraçáo públicá obêdecerá ao princípio da publicidade, entÍe outros Atentando-se para o

início da aplica€o da Nova Lei de Licitação (Lei 14.13312Ó21), a qual lraz em seu ârtigo 54, §1Ô, a
obrigatoriedáde de também se publicaí o extrato do Edital em jornal de grandê ciaculação'
conforme texto êbaixo:

Atl. . A pubhcidade do edital de licítação seá realizada mediante
divulgação e manutençáo do inteirc teot do ato convocatÓio e de seus
anexos no Poial Nacional de Cont.Etações Públicas (PNCP).

§ 1o Sem preiuízo do dlsposto no caput, é obigatóia a publicação de
éxtrato do edital no Diàio Oficial da Uniâo, do Êstado, do Distrilo Federal
ou do Município, ou, no caso de consótçio público, do ente de maior níval
enlre eles, befi como em iohal diátío de grahde círculaçáo.

A exigéncia dê publicações em iornais de grande circulação objetiva gârantir a efetivâ
divulgação das informações, considêrando que tais veiculos de impÍensa são lidos pelâ gÍande

maioria da população, o que náo ocore, de Íato, com o jomal olicial.

Salienta-se que se trata de serviço coniinuado, em virtude dê sua essenciâlidade e

habitualidade. Uma êventual pâralisaçâo nas publicações de avisos dê licitaÉo, por êxemplo,

implicaria em pÍeiuízo ao exercicio das atividades da Administaação, uma vez que todas as

licitaçóes ficaÍiam também paaalisadas, o que levaria a atrasos nas diversas contrataçóes

3. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÔES

3.1- As empresas interessadas em apresentar proposla para o fomecimento do objeto
deverão alender, Íigorosamente, as especificaçóês. quaniidadês e Unidâde definidas abaixo:

@ândoafutuÍà.ont€lâcãodeemprc5àêSpecÉ]Éadêna
Dre sláçá o se ryiços de-publicaçáo, sobdêmnda, em ioÍnâl de gÉnde orculaÉo que po5suô rr€geÔ d àia mrnma dê 30'000 {tnnta
in teximpraoino É.tuoo ao Lra€nhão. no êspaço espê.Íico dê pubtrcaçáo de êd â6 e anúnôbs oícâis de máté.iâs dê inlêrêssê

do M(niclpio dê alto Alêqrê do PindâÍé - MA pârá o âno 2025_2024

,ÀLÔR ÉSÍIMADO

ITEM UND QTD UnitáÍio Total
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SERVIÇO DE PUBLICA(
ALTOS RELATIVOS A

DOS
LEI DE

LICITAÇÔES.
COLUNA PAGINA OU CADERNO
ESPECIAL DE PUBLICAÇÔES
OFICIAIS. A SER EXECUTADO
CONFORIVIE
NECESSIDADES DO MUNICIPIO
DE ALTO A!EÇEE!Q!!q4]E

3.2. O quantitativo previslo nesle ilem têm cãráleÍ e§timátivo, balizado em funçáo do
consumo e utilizaÉo prováveis, conformê levanlamento dos órgãos municipais, náo se
constituindo, em hipótesê algurna, compÍomisso do Municipio pela contÍataÉo em sua totalidade.

iI. DA EXECUçÂO DOS SERVIçOS

4.1. A CONTRATADA só deveÉ executar os sêrviços descÍitos nestê TeÍmo de
ReíeÍênciâ, somênte com o recebimento de uma Ordem de Serviço, expedida e deüdâmente
assinada pelo Gestor do Contrato nê qual deverá constat as seguintes infoÍmaçôes; Nome do
hóspedê, no do CPF ou RG e os seíviços a serem ofertados ao Ínesmo.

4.2. A CONTMTADA deve iniciar os sêrviços em 24 (vinte quatro) hoíês após o
recebimento da OS (Ordem de SeNiços) nâ Cidadê de São Luas, Capital do êstado.

5. DO ENOUAORAMENTO LEGAL

5.1. O objeto dêstê Termo de Referênciâ é considerado comum porque é definido
mediante especificaÉes uguâis no mercado, tendo clmo crilério de escolha o preço oÍeíado
somente, câ6êndo á adoçao aa modalidade PREGÃO, nos leÍmos do ârt. 6o, xll da Lêi no

14 .13312021 .

5.2. A modalidade de licitaÉo oaa êscolhida conÍerê maior celeridade âo procêsso, @mo
também amplia o universo dos potenciais licilanles. Desse modo, êntênde-sê que o interesse
público será ÍÍrâis salisfatoíiâmênte alendido mediântê a adoção dessa modalidade

5.3. Sáo apliéveis ainda ao objêto licilado, no que couber â Lei Fedetal ío 1,1.133/2021 ê
Lêi Complementaa no í23120(E e demais noímas regulamentares pêrlinentes à êspécie

5.4. Ademais. os itens constântes da Planilha de Quântitaüvos e Custos sáo passíveis de

conlíatação. por dêmanda e sob o Si§temâ de Registro de Prêços - SRP náo se obrigando a

utilizá-la na sua totalidade.
6. DO VALOR ESTIMADO

6.'1, O valor totai estimado parê o obieto solicitado será orçado pelo selor compêtênte, e

será estabelecido em função dos píêços médios praticados no mercâdo, mediante colaÉo dê
píeços Íealizadás iunto às emprêsas do ramo pertinentê ao obieto dâ solicitaÉo, I qual estará

disponivêl para consulta dos interessados juntâmente com o editalde licitaçáo-

6.2. Os preços apresenlados 3êrão considerados completos e devêráo abranger todas as

despesas Íelativâs ao Íomecimento do objeto, tais como: tíibltos, taansporte/fretê, embâlagens.

@aôdoa ll,luc (oÍÍrara*o dêemprêe 6pe,azada na

píest.ç5o sôMços de-plbricagão sob êmniÉ ênlomálóe grândê. .uraÉo q!é possuâ lEsem dâE mrnrmadê30000 0nnlâ
mrDeximptareiroescaooouâ€nhão.@6pãço6spêclficodepubi.à(ãod€ed'tarsêanÚn.b§ol5.aÉdêmdénârdêi'rêíêssê
do Mun'clpro do Allo Â êqÍ€ do Pindaré - MA É6 o a.o 2025 2026
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câfiegamento e descanêgamento, seguro. eveniuais substiiuiçôes ê quaisqueÍ despesas
acessónas e/ou necessárias ao aêgular cumprimento do objelo, não especifcadâs nêstê Íeímo.

7. OO PRAZO DE EXECUçÃO E ÚGÊNCIA CONTRATUAL E DA ViGÉNCiA OA ATA DE
REGISTRO DE PREçO.

7.1. O prazo de êxecuçáo do objeto e a vigência contrâtual sêíá até 3í ds dozêmbó do
ano em quo foi assinado o contÍato, e ambos têÉo teÍmo inicaal, contados a partir da data de
assinalura do inslÍumento contíatual, facullada sua pronogaÉo nas hipóteses previstas dos
ânigos 106 e 107, da Lei Fêdêíal no 14.133/21, devidamente iustificâdâ por escnlo e prêviâmente
autodzada pela autoridade compelênte paÍa celebíar o Conirato.

7.2. O
data de sua

prazo de vigê-ncia da a1a de
assinatura,

de s será âle 12 (doze) _mes:es_ 3!_artLr de

7.3 - Desde que devidamentê iustificâda a vantagem, a ata de regisko de pÍeços, duíante
sua vigência, poderá ser utilizada por qualquêr órqáo ou entidade da administraçáo pública quê
náo tenha parlropado do cêrtâme licitatóío, mediante ânuência do órgão geÍenciador-

7.3 - As aquisiçóes ou as contrataçôes âdicionais não poderáo êxcêdeí, por órgáo ou

entidade, a 50% dos quantitativos dos loles do instrumento convocalório e ÍêgistÉdos na Ata de
Rêgistro dê Preços para o órgão gerenciador e órgãos p€rticipantes, não podêndo ainda, excêder
na totalidade, ao dobro do quantilativo de cada lole reqistrado na ala de rêgistao de preços paía o
órgáo gerenciadoí e paÍa os órgáos panrcipanles, independênlemente do número de órgãos não
pêrlicipântês que aderirem, com fulcro no arl 32 do Decrelo Fedeíal no 1'1.462 de 31 de março de

2023.

8. DA DOÍAçÃO ORçAIIIENTÁRN

8.1. Na licitaÉo parê íêgistro de preços não é necessáÍio indicâr a dotaÉo oíçâmentária.
quê somente será exigida para a iormalizâçáo do contrato ou outro insttumento hábil, conformê
art. 17 do Decreto Fedeíal 11.462f23

9. DA CONTRÂTAçÃO

9.1. A empresâ vencedora, após homologaçáo do procêdimento licitatódo seÍá convocâda
pelo Sotor compelenle paía assanatura do conlrato mediantê condições êstabeleodas.
previamente, no instrumento convocatóno.

9.2. Aplicar-se-á ao conlrato os mandamênlos da Lei no 14j332021, a leoislaÉo de
proteÉo e defesa do consumidor. os preceitos de direito público e, supletivamente, os pnncipios

da teoria geral dos contratos e âs disposiçôes dê diíeito privado

9.3. Nâ hipótese dâ êmpresa vencêdoÉ nâo assinaÍ o contrato no píazo e condições
estâbêlecidas, a remánêscente, têaá igual prazo e condiÉes de suâs pÍopostas, podendo 9êí
negociadê ainda a obtenÉo de melhor pÍêço, sem prejuizo dâ âplacaÉo das sanÉes previst'a em
lei.

@andoá turuE contralàÇá. dêempree esp*râizada na

presraç:o sevços oe 
-puotrcaçao. 

sob demndá, emlornaldê 9rànd..ncuraÉo q!ê possua LÉsem 9raE m'nmà dê 30 000 0nnta
;rDêx;mpbÍe;ioÉstadodo Mâãnhão, noespaço êspêclficodê puDl'.àçaô dê ed'tâÉ e anúncosol5( ârs dê máénaq dê iniêíêssê

do Mun'crD'o do Àrlo Âlêqr€ do pindaÉ - llLA pâ6 o á^ô 202í2026
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9.4. Os teÍmos do futuÍo contrâlo vinculaÊse-ão estritamente às regrês deste Termo de
Referência, do edital da licitaÉo e seus anêxos, e, ao conteúdo da proposta da licitanlê
vêncedora.

9.5. Para assinar o contrato, a empresa venceclora deverá comprovar a manutenção das
condições de habilitaÉo exigidas na licitação.

10. DAS CONOTçOES DE PAGAMENTO

10-1. O pagamento sêrá efetuado em moeda coÍÍentê nâcional, por meio de oíclêm
banéria em favor da contratada, no prazo dê até 30 (tÍinta) dias, contâdos ê partú do
recebimento. @nferência e aceite dêfinitivo do obreto, cle acoído com as normas de execução
oíçêmentária e Íinancêira do Municipio e condições êslâbêlecidas na proposta dê prêços,
mediante a apresentaçáo da Nota Fiscal, devidamenle atestada pelo fscal do contrato.

10.2.1. A empresa contratada apresentará, a(s) nola(s) Íiscal acompanhada das
Íespectivas Oídens de Fomecrmento ê das certiddes de regutaridadê solicitêctas peta Conlratante.
para o ato de abeíura do processo dê pagamento da despesa pelo setor competente, o qual será
realizado após ê liquidação da despesa.

10.2.2. Ô gestor/íiscal do contrato somenle atestará o fomêcimento dos produtos, após
vedficâdo o cumprimento de todas âs condições pactuadas.

10.2. A náo apresêntaçáo da Notia Fiscal atestada com as documentaçôes necessárias ao
pagamenlo ou a sua apresentaÉo com incoÍreçóes ou auséncias dê documenlos, ense,ara a
prorrogaÉo do prazo de pagamento por igual número de dias a que conêsponder o§ atrasos e/ou
as incoÍíêçÕes vermcadas, não cabêndo à Contratada. qualquer acréscimo dêcôÍrêntê deste
atraso, de sua única e lotalrêsponsabilidade.

10.3. A Contratada lançaré na Nota Fiscal/Fatura as especiÍicâções dos produtos
entregues de modo idêntico âquelas conslantes do obFto do Contrato e da proposta vencedora.

11. DAS CONO|çÔES DÊ REAJUSTE

11.1. Os preços contratados em decoíÍência do fomêcimento do objeto somente serão
reajuslados, caso o prazo dê Íomêcimenlo se estenda poÍ periodo superior a 12 (doze) meses,
sêm culpa da confatada, contados da data da apÍesentação da propostê, por índicês de preços
gerars. setoriais ou que Íeíilam â vânaçáo dos cuslos dos produtos. obseryada a peÍiodicldade
anuale as noímas ditâdâs pelo Govemo Fedeíal, conforme pÍevisto na Lei nô. 9.069/95.

,I2, DÔ ôERENEAMENÍÔ E DA FISCALIZAçÃÔ Ôo coNÍRAÍÔ

12.1. - Sem prejuízo da plena responsabilidadê da CONÍMTADA, o contrato seÉ
Íscalizado por seÍvidor formalmente dêsignado ê quem cábêÍá exêrcêr as ãtribuiçôês prcvistês,
nos teímos do aft. 117 dàLein" 14-13312021-

6+.

a-

lúmllã do Edrlal Prêgão Elekónro SRP no _/2024 - Rêgislro de Pre@s vsândo a Ínu€ conl6râçáo dê êmprêsa êsperalzada na
prêstâÉo sêryiços depubliôaçáo, sob dêmâhda êhpÍnaldêgEndêcÍculâçàoqu.possuên6Qemdiáriami.imadô30000(nnta
m l)exêmplarês nô Esrado do MaEnhão, no êspâçô êspeclfrco ae plblcaçâo de edtas ê anúncbs oic as de matéJias de inlêrêssê
do Municipio de Alto Á egÉ do PindaÉ - MA páÉ o ànÕ 202í2026
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12.2. - A fscalizaÉo não exclui nem reduz a íesponsábilidade da CONTMTAOA por

quaisquêr inegularidadês, vicios ou Produlo inadequado ou de qualidade infedor, inclusivê peíanle

têrcêiíos, não implicândo coÍÍêsponsabilidade dâ CONÍRATANTE ou de sêus agentes diante
destes.

12.3. - O gerenciamento da exêcuçâo do conkalo ficará a cârgo de sêNidor designado
formalmênte pelo lrunicipio, o quêl cuidaÍà dê inc]denies aêlativos â pagamenlos. à

documentãÉo, ao controle dos prâzos de vencimêntos, evenluais prorrogaçóes, aeêquilíbrio

econômico-f nancêiío, etc.

12.4. O(s) servido(es) designâdo(s) anolará (áo) em registro próprio todas as ocorrênciâs

relâcionadas com a etecuÉo do futuro contÍato, sendo_lhe(s) assegurada à preÍÍogativa de:

a) fiscalizar e àtestar o íomecimento dos produlos, de modo que sêiam cumpíida§

inieoralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referéncia, no editâl da licitâÉo e seus

anexos ê ná proposla vencrcloÍa:

bô_il2
a-

necessário à reguiarizaÉo das ialtas ou defeltos obseNados;
c) garantií ao conlÍatado acesso a todâ ê qualquer inÍormâçáo

fatos íelêvanles rêlêcionâdos com o fomêcimento dos produlosi

d) emiür parecercs em todos os alos da AdminigLâção relativos à exêcuÉo do

contrato, em especial aplic€Éês de sânÉes e alteraçóes do mesmo;

12.5. A3 decisões e providêncras que ultrapassarem a compelêncra do gestorhscal do

contrato dêverâo ser solicitadas a autoÍidad€ supêíior, êm tempo hábil, para a âdoçáo dâs

mêdidas convenientes.

í2.6. A íiscalização exeÍcida pêlo Município não excluirá ou reduziÉ a íe§ponsabilidade da

ContÉtada pela completa e pêdeita execxção do obieto contíatual'

13. DAS OBRIôAçÔES DA CONÍMTANTE

'lil.'|. Constituem obíigaçóês e responsabiliclades da CONÍF{ATANTE. além do

estabelecido na lêgislaÉo em vigoí e no inslílmento coniratual o seguinte:

a) Dêsignãr o 
'Gestoí 

Fiscal do contÍato, rêsponsávêl pelo acompanhâmêÍlto,

b) Exp€dir e controlar as Ordên§ dê Fomecimênlol
ãí Re!àber o oojeto no prazo e condiçóes estabelecidâs no Íêímo de Reteréncia edital

dâ licilácáo ê no conlralo. 
s, falhas oud') Comunicar/nolifrcaí à CONTRATADA, pol escnto, sobÍê imperfêiçõe!

ineSuhnãaOes veriícadas fomecimento do objêto, paía qle seja substituído íeparado ou

conigido;
e) Acomoanhar e fiscâlizar o cumprimenlo das obrigaçóes da CONTRATADA coníoíme

condiçóes eslábeiecidas nesle Íeímo de Reíeréncla e no inswmento contÍalual:

f) PrêstâÍ as infoÍmações e os esclarccimenlos quê venhám a se' solicitêdos pêla

CÔNTMTADA;
o) EfeluâÍ os pagámentos nos valoíês coÍÍespofldente ao íomecimento do obieto' no

prazo e-forma estabelecidos neste Íermo de Refeíêncla:
hl ObseÍvaÍ oara Que, durânte a vEéncjâ do contrato, seiam mantidas todas as

condiçüs de habililaÉo e quâlifcaÉo ex€idas na licilaçào bem como' a compatrbihdede com as

ffia.ooà rúJ6 @nraacào d'êrpê$êlpe'ârEàda ê

;iU#;;;ü",,;',;;;;',, 'oo 
a"*,0" ..p,""r-o"oondê (r;cuâráoaue pos'ra!6s6'oraná m'1ma d€ r0 000 ílnnrâ

-,-;m.hrc;nôEstáoodoMatlráo'oê<pà(oespe',nc;oep'traçrôa"too's"utuncosoí"'d's 
de maló''â<dÊ 'nt€ ersê

dô;un'clpo do À[o a6gr. óo PnÓ.Í. - VA pà'á o dno 202s 2Cr'6

b) comunicar evêntuais íalhas no fomecimento dos produtos, deteÍminando o que for

sobre oconências otl
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obrigaÉes assumidas, inclusive com solicitação de novas certidôes ou documentos vencidos.
i) Náo permitir que 'outrem" cumpra âs obrigaçôes a gue se sujêitou â

CONTMTADAi
j) rcjeitaÍ, no todo ou em parte, o(s) produto(s) em desacordo com as êxigências

deste Têrmo de RêÍerênciat
k) Exigir o imêdiato aÍastamento de qualquêr empaêgado ou preposto da

CONTRATADA, quê prêjudiquê, dê qualqueÍ foíma, a fiscalizaçáo, ou ainda, que sê conduza de
modo inconvenientê ou incompaiivêl com o exêrcicio das suas íunçóês que lhê Íoram atribuídas;

l) Alestar o adimplemenlo das obrigações, desde que satisÍaça as exigências
paêvistâs nêstê Termo.

m) Aplicâí, gaíântida a amplâ dêÍêsa ê o contraditóíio, âs pênalidades dêcorenles do
descumpdmento das condiçõês, especificaçóês e obrigaçôes estabelecidas neste Termo de
ReÍerência, no edilalda licitaÉo ou instrumento contratual.

í3.2. A CONÍRAÍANTE náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTMTADA peÍante terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do objêto conlÍatado, bem
como por qualquêÍ dano causado a tercêiros em decoÍrência c,e ato da mesma, dê §êus
empregados, prepostos ou subordinados.

í4. ÔBR|GÀÇÔÉS DA ÔÔNiMTAOA:

14.1. Constituêm obÍigaçóes e Íesponsabilidades da CON ÍRATADA. alem do estabelecido
na legislaÉo em vigor ê no inskumênto conirafualo seouinte:

a) oumprir todas as obrigaçóês constântês nestê Teamo de Referência, edital da iicrlâção e
contralo, de acordo com a proposlâ aprêsentada;

b) ÉietuaÍ â êntrega do objeto em peíeilas condiçóes, conforme especificações ê prazo
estabelecidos ne§te in§trumênto ê no§ locais êstabêlecidos nas ordens de fomecimenlo.

c) Responsabilizar-se pelos vícios ê danos decorÍenles do Íomecrmento objeto, de acodo
com os artigos 12, 13,í 4 ê 17 a27, do Código de Dêfesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de '1990);

d) Responsabilizar-se solidáÍâmênte com seus fomecedores (fabícánte) pêlos vicios de
qualidade nos produlos que os tome irecupeÍáveis, impróprios ou inâdequados à ulilização a que

se destinam;
ê) Rêsponsabilizar-se por danos causados diretamente à AdministraÉo ou ê lerceiros,

deconentês de culpa ou doio no fomecimênto do objeto, inclusive por acidentes em quê seus
empregados vênham a ser vítimas, quando do transporte ê da êntrêga do objeto, bem como poí
danos causados a usuários do pÍoduto entregue.

D SubstituiÍ, íeparar ou conigir, às suâs êxpensas, no prazo íixado nêstê Íêrmo de
Referência, o paoduto com avaaias ou defe os, sem pÍejuizo dê incdênoa das sançôes píêvistas
no neste instíumentoi

g) lnformar. por êscrilo. ale a data da assinatura do contraio, o nome do Banco. Âgênciâ e
o número da conta bancáÍia para efeito de adimplemento dâs obrigações, bem como o nomê e
contato do preposto designâdo á representaí a empresa, e, os mêios adequados de comunicâção
(têlefone Íixo, celular e email);

h) ComúnicáÍ êo Gêstor/Frscal do l,Iunicrpio, no pÍazo mEuimo de ale 6 (seis) hoías que

antecede â data da entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimênto do prazo previsto, com
a devida com provação;

i) A,Ícar com todas as despesas, diÍetas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obíigaEães assumidas, sêm qualqueí ônus ao Município;

@andoâí,.tjÉ.odÍa!açàodeempÍêsaesp€cial[adana
prês1zÇão sêturços dê publi.ação, sob dêmnda, êhiorhaldê grahde ÔrculaÉo que possuâ nragem dÉna mjnimâ dê 30 000 (1Íintâ

mr)exempl.rês ôo Estado dô MaÍãóhão, no espaço espeôííco dê publicação dê ed lais ê anúncros oícas dê matéÍiês dê intê.êssê
do lúlni.lpro de AltoAlêg@ do PindaE - MA pa€ o ano 202t20?6

-ó-1 __
%,,
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j) Nâo transferir a leÍcêiros, por qualquêr forma, nem mesmo parcialmente, as obrigâçóês
assumidas, nem subcontratar qualquer das presiaçôes a quê está obaigada, êxceto nas condiçôes
autorizadas no instrumênto contratual;

k) Manter, durante toda a êxecuÉo do conkato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, lodas as condiÉes de habilitaÉo e qualificêção êxigidas na licitaÉo;

m) Aceitar nas mesmas condiçôes contraluais os actescamos ou gupressôês quê se
fizêrem necessáÍios no fomecimento, até 25% (vinte ê cinco por cenlo) do valor inicial atualizado
do Contrato.

í5. sANçÕEs ADM|N|STMTTVAS

15.1 - Comete infração ãdministaativa, nos teÍmos da Ler no 14.133, dê 2021, o contratado
que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçáo parcjal do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao inleresse coletivo;
c) DêÍ causa à inexecuÉo total do contíato;
d) Ensejar o rêtardêmênto da êxêcrrÉo ou dá entaêga do objeto da contrataÉo sêm

tot'uo 
'Jr"''o"ul3l""ntar documeniaçáo farsa ou píêstar decraraÉo farsa crurante a execuÉo do

contrâtoi
f) Praticar ato traudulenlo na execuÉo do contrato.
g) Comportar se de modo inidôneo ou comeleí fÍaude de qualquêÍ natuÍêza;
h) Praticar ato lesivo prevrsto no art. 50 dâ Lei n' 12.846, de 1o de agosto de 20l3.

7l
J)1,a,

15.2. Sêráo aplicadas ao contratâdo quê incofier
seguintes sançôes:

nas infraçóes acima descritas as

a) Advertênciã, quando o contratado der causa â
sempre quê náo se justiÍcar a imposiÉo dê pênalidade mais
14.133. de 2021).,

b) lmpedimento de licitâr ê contrataí, quando pÉticadas as condutas dêscíitas nas
alinêâs ';b", 'C e 'd" do subitêm acima destê termo de reierência, sempre que não se justificar a

imposiçáo de penalidade mais glave (arl. 156, § 40, da Leinô 14.133, de 2021);
c) Deciaraçáo dê inidoneidade para licitar ê contratar, quando praticêdas as condulas

dêscdtas nas alíneas "ê",'?, "9" ê "h'do subitem acimá dêste TeÍmo de Referênciâ, bem como
nas alineas "b', "c" e "d', que justifiquem a imposrqâo de pênalidade mais grave (art. 156, §5ô, da
Lei no 14.133. de 2021).

d) Multa Moralória de Ô,6% (seas décimos por cento) poÍ dia de atráso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limile de 10oÁ (dez por cento) dias,

'!5.3. A apticação das §ançõês previstas neste Têímo de Referênciâ não exclui, em
hipótese alguma, a o6rigaçao oe ráparaÉo intêgral do dano cãusado ao Ôontratante (aí1. í56'
§SP, da Leino 14.133, de 2021).

15.4. Todas as sançóês píevistas neste Têímo poderão sel âpficadas cumulativamenle
com a multa (art. 156, §7', da Lei n" í4.í33, de 2021).

Páginâ23/51

@êndoafuuÍaconlrêláçãÔdêêmprêgespec€Êadâna
peslaÉo setoiços dê pLbricaÉo, soôdêrenda, êmjornãldê grande cibulaÉo que possua lrêgem d,ám mínrma de 30 000 (ldntã

mit) *ampbÍês ío Estádo do MâÉnhãô, ôo êspaÇo especllicô dê publicação de edrtaE ê anúÔcús oicais de mâtéias dê inieressê

do Municlpio de ano alêgr€ do PindaÉ- MA pá€ o ano 2025-2026

inexecução parcial do contrato,
grave (ârl. 156, §2', da Lêi n"
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15.5. Antes da aplicaçáo da multa seÍá facultada a defesa do interessado no pÍazo de 15
(quinze) dias úleis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no 14.133, de 202'l).

15.6. Sê a multa aplicâda e as indenizaçõês cabíveis forem supêriorês ao valor do
pâgamento evêntualmente deüdo pêlo CONTRATANTE a CONÍRATADA, além da peÍda dêsse
valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 20211.

15.7. A aplicação das sanÉes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contíaditório ê a ampla deÍesa ao Contralado. obsêNando-se o pÍocedimento previslo no caput e
paragralos do art- 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as pênalidâdes dê impedimênto de licitar e
conlratar e de declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratãÍ.

15.8. Na aplicáção das sanções seÉo considerados (aÍt. 156. §l'. da Lei n' 14.'133. dê
2021t:

a) A natureza e a gÍavidade da infaação cometida;
b) As peculiaÍidades do caso concreto;
c) As circunstâncias âgravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante.

'15.9. Os atos previstos como inf.aÇôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licilaçÕês e contÉtos da AdministraÉo Pública que iambém sejam tipificados como
atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'!3, sêráo âpuíados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, obseNados o nto píocedimenlal e autoÍidade compelênle dêfinidos na reienda Let (art.
159).

í6. DÃs DiSPôSieôES FiNÀiS

'!6-1. O Município têrá dirêito, a qualquêr tempo e iugar, de reieilar quâisquêr produtos
fomêcidos, quê de alguma foÍma, nâo estejâm em êslíita confoímidadê com os Íequisitos
especificados.

'16.2 A CONTRATADA garanlirê o comportamenlo moral ê profissional dê seus
emprêgêdos, quando êstiveíem paocedendo a entrega. cabendo-lhe responder integral e
incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícilos resultantes de aÉo ou omissão destes,
inclusive por inobservância dê ordêns ê noamas da contÍatante.

16.3. A CONÍRAÍADA manterá a CONTRATANTE livtê de quaisquer reivindicaçõês,
clêmandas, queixas e rêpresentaçóes de qualquer natureza, demÍÍenles de sua açào ou omissáo

16.4. Náo será admitida proposta parcral, ou sela, com quanittatrvos intêíiores ou
superiorês aos itens estabelecidos, nem descrição incomplêla. ou sela, não será aceitâ píoposta
em desconÍoímidade com as especificaçôes constantes dêste Teamo.

17. CRONOGRÂMA DE OESEMBOLSO
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17.'1. O cmnogrêmâ de desembolso será confoÍme quêntitalivo solicilado, de forma
pâacelada, a paÍtir da liquidaçâo dos produtos fomecidos, nos terÍnos da Lei Federal no

14 j33t2021 .

@andô â tuturàcoíÍÍalaçéo dê êmpreeêspeereadãm
p.eáaçáo seMços dê-publicaçáo, sob demâ;a, emjohaldê sBndê.KúlêÉo qúê possuà nEgem d aná m/. ma de 30 000 iinntê
inD eximpUej no estaao oo trla€nhão, no êspaço ospecfico dê publrcação de edltâ§ ê anúncios oiciâ s dê m3Énâs dê inrê'êssâ

do Municlplo de Ario AregÍe do Pindaé - MA pah o àno 202í2Í26
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PREGÃO ELETRóNICO SRP N" XXX/2024 - CPUPMAAP

Apéndicê do Anêxo I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. ETP

Unidade Requisitantê
Secretaria Municipal de AdministraÉo

Alinhâmonto com o Planêjamento anual
A necessidadê objeto do presente estudo náo possui
ânuâl dâ OígênizaÉo.

previsáo no plano de contrataçóes

Equip€ de Plenejâmento
MaÍcelo Coelho Sousa

T§
LO

PÍoblgma Resumldo

A PÍeÍêitura Municjpal de Alto Alegíe do Pindaré ênfÍenta a necessidade dê rêâlizar
publicâÉes de anúncios oliciâis, de mateÍias de interesse do lvlunicipio de Alto Alegre
do Pindaré - MA-

,,â\
Eg

o^o

Em atendimenlo ao inciso I do art.
c.ardcleÍ1za á pnmeira elapa do planejãmento
intêresse público envolvido e buscar a melhor
déscÉla

1A da Lei 14133nO21, o presente instÍutiênlo
do processo dê contratação e buscá aténc,ér o
soluÉo pâra atenclimenlo da necessidade aqúi

= DESCRIçÃO DA NECESSIDADE

Este estudo técnico preliminar vis€ subsidiar a elaboraÉo do anteprojeto, tênno de
íeíeaência ou proieto básico, caso seja concluída a viâbilidade da contrataÉo, promovendo a

transparência, leoalidade ê eficiência na gestào pública do Municipio de Alto Alêgre do
Pindaré/MA.

A Secretaria Municipal de Administráçáo enfÍenta um dêsafio pímordiâl em seu

cotidiano, que é publicâí os avisos de licitaÉo para garantií o cumpÍimento do princípio dâ

@ando à tutu6 contâEçáo deompresâosPeialzãda na

pÍêíaÉo seNiços de-pubIcêção, ,ob deEaffi, êdioÍiardê oÍànd6 ctrculaçáo que possuê n6gêm dráná m nma dê 30 000 (nnlâ
iniD erãmptarejno esiaoo ao uáEnhao noespaçoespeclficodêpubÉaçáodeêdtâisêanúnciosoic'áis dê h€léíâs dê intê'êssê

do Muni.lpio de Allo Álege do Pindáé - [,{A páB o ãao 2o2t2d26
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publicidade, reíêrente as matérias liciiatórias da CPL de Alto Alegre do Pindaré (MA). A falta de
uma gestão eficienle nessa área resulla úolaÉo a um dkeito constitucional.

Logo, o presente estudo técnico preliminaÍ lem como objetivo analisar a viêbilidade e
justificativa, bem como propor ê soluçào mais eficáz para a contralação de empresa êgpêcializada
na preslação servigos dê publicaçáo, sob demanda, em jomal de grande cjrculaÉo que possua
tiragem diária minima de 30.000 (lrinta mil) exemplaíes no Estado do Maranháo, no espaço
especiÍco de publicáÉo de êclitais e anÚncios ofcjais, de matérias de interesse do Municipio de
Alto Alegre do PindaÉ - l\,lA para o âno 2025-2026, em conÍormidade com as dasposiçóes da Lei
14.133/21, que estabelece as normas gerais de licilaÉo ê cônkâtaçáo dê bens e serviços no
ámbito da administrâÉo pública.

JUSTIFICATIVA

Considerando o âÍtigo 37, caput, da ConstituiÉo Fedêral o qual prescrove que a
administraçâo pública obêdocêrá eo painêípie da publieidade, ênlrê ouko6. Atênlando-8€ paÉ o
início da aplic€Éo da Nova Lei de Licitaçáo (Lei 14j33DO21), a qúal lraz em seu ârtigo 54. §1o. a
obrigâtoíiodâdô d€ tsmbém sê publicar e êííato de Edilal em iomal dê grende circuleçáo,
coniorme lêío âbeixo:

Aft- 54- A publicidade do edital de licitação seá Éalizada nÊdianE
divu6eçáo ê menatençáe de intei@ teor do eto convoaetéie e clê sêus
anexos no Pottal Nacional de ContÍatações Pitblicas (PNCP).

§ 1' Se.r, ptejuizo dg disposto no cagi, é obtígatóàa . Publicaçáo dc
exl/ato do edital no üáno Ofrciêl da Uniáo, do Estado, do DistriÍo Fe*ôl
ou do MuhicíNg, ou, no êase de censórcb Púbiço, Cg ente de maiol nívcl
ente eles, bem @mo em jofial diáio de gran& circulaçáo.

A exigência de publicaÉês êm iomâis de grande circulaÉo objetiva garanlir a efêtiva
divulgâÉo dss informaçôes, coôsidêrândo quê Lâis veiculos de implensa são lidos Pelá grande

maioÍia da população, o que não ocoíÍe, de íato, com oiomaloficial.

Salienta-sê que se tralâ de serviço continuado, em úrfude de sua essencialiclade e
habitualidade. Uma evêntual paraligaçáo nas publicâçôes de avisos dê licitaÉo, por exêmplo,
implicaria em prejuizo ao exêrcicio das aüvidades da Administração, uma vez quê todas as
licilaçô€s fcâÍiám também paralisâdâs, o que levana a atrasos nâs diver§as contrátâções

= REQUISITOS DA FUÍUM OONTRATAÇÃO

Para o problema indicado acimã §eí solucionado, entendê_se necesgário que a

contatãçâó de empresa lomãlÍ§tlcà, respon§ávél pélã edlçáo de lomEl dlárlo' de grsnde

circulaÉo, para píestaçáo de serviços de veiculaÉo (publicação) de atos oÍiciais e náo oficiais de

@àndo a tutuE mrÍralaçáo dêempÍe$êsPeÉlEada na

péstaçao sêMços de irubl@rao sob deÉndã êm i<Jtnal de g6nde orculação que possuá u6gen dÉnâ mrnima dé 30 000 (ln.lá
;r) êx;mpbêa no Esàdo do MaÉnháo no esPáço êsFcffi.o do Frblicáção de êd âÉ o anÚncros orcE6, dê maéías dê inrêês3.
do Munrcrpio de Àro alêgê do Pindaré- rla páÍa o ano 202s2026
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inleresse da Administração Pública l\4unicipal, em virtude dã obrigaÉo dê â Admiíiskaçáo daÍ
publicidadê aos sêus êtos, êspêcialmente os dêcorrentes de licitações \Lei 14.13312021r.

: SOLUçÔ!3 DISPONíVEE NO MIRCADO . LEVANÍAMÊNÍO DE MERCADO - ANÁLE!_ DE CENARIOS

'Í. Contratar uma €mprê6e pare p.êstaçãe dê sêÍviçes d. veiculação (publicação) dÊ atê6
oÍiciais e não oÍiciais de int.resse dâ administração Pública Municipal:

- Vantagens: expertise no ramo, agilidade na publicâçáo, garêntia de qualidade de publicaçáo nos
píazos, rêCuÉo de trabalho pessoâ|.

- Desventagêns: DepênCênêia Ce lercêiros, falla de controle sobÍe o ênvie das publicâçôes

2, Publicação manual. Circte com o jomaÍ:

- Vantagens: aulanomia na gêetáo, controlê total sobre os ênvios, possibilidadê dê pêr§onalizar e
seÍviço.

- Desvantagêns: Faltâ de expeÍiência em realizar os envios e ausência dê expertase em
negoc,açôes no ramo, aumento dê líabalho pessoal, possibilidsde no atraso da§ publicâções.

Essas sáo âlqumâs possiveis soluçóes para o prolrlêma aprêsêntade pele Prefêitura
Municipal de Alto Alegre do Pindâré. Cada uma tem suas vantagens e dêsvantagens, sendo
importsntê anêlisâr cuidadosâmente qual delas 5ê adêqua melhoa às necessidÊdes ê rêcursos
disponíveis da instituiÉo. E recomendávêl íêalizar uma análise mais dêtalhada consideÍando
espeêificidades locâis, orçamento disponivel e objetivos a sorêm alcançedos.

= SOLUçÔES DISPONíVEIS NO MErcADO

A escolhã de cÕnt.ãtar umã émpresa para prestãção de seIvlÇos de vêlcúlãçãõ
(publicação) de atos oficiais e não oficiais de intêresse da Administração Pública Municipal se

lu§Mcã pelas sêgulnês Íazôes:

EspeclallzaÉo: Effprésãs êspechllzãdas eÍfi públlcãção de mãtériãs possuêm

mêios de garantir o que rêsultâ em maior eÍciência e quâlidade no aiendimento
às demaída§ dã plsfêiturã.

- Rédução dê cu§to§: Ao têrceiÍizãr o fomêcimento o seMçÕ dê publlcãçôe§, ã
prefeitura pode obter maior poder de bârganha na negociaÉo dê preços e
condlÇões de Pagamento.

- Flexlbllidãdê: Uma empresã especiãllzãdã em publlcaçÔes possul cãpacidãde
de adaptaÉo às nêcêssidades da prefeifuía, podendo em emêruências alterar o

@ândoa tutuÉ @nlÉlação dêempree especiaÉâd, na

preíaoão sêucos de pubri@Ção sôbdêmnda êmprnardegíandêcúcuaÉÔquêpossuatÍagem diám mííima de30000 {tdnla
mil)êxêmpa.es no Estâdo do M2Énhão no 6páço êspêciím dê publieção de edÍaE ê anúncLos oncraÉ, dê mâtériâs dê intêrêssê

do MunicÍpÍo dé AlloAléqe do Plndare - MA p2Íâ o aóo 2025-2026
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Av. João Xxlll, S/N - Cont.o
CNPJ: 01-6í2.832/0001-2í

jomal publicado desde quê mantênha os íequisilos, garantindo assim uma
conlinuidade dos serviços

- Controle de qualidade: Ao contrataa uma empre8a para publicaçõês, permite a
preteitura poder exigir ê âprêsentâção de certificados e outros mêios que
garanlam a escolha de umá empresa câpaz de realizar os serviços necessários.

- Tíansparência: A contralação de uma empresa pêrmile maior transparênciâ nê
publicáÉo das mâtêrias, pois a empresa será responBável por manter íegistros
alualizados de todâs as transaçôes rêalizadas, Íacilitando a prestação de contas
e a fscâlizaçâo por parte dos órgâos competentes.

Óessa forma, a êscolha de contíatar uma empresê parâ píêstaçáo de serviços dê
veiculaÉo (publicaçáo) de atos oficiais e não oficiâis de interesse da AdministÍêçáo Pública
Municipal se mostra como a opção mais vantajosa para a PíêÍeituía Municipal dê Alto Alêgre do
Pindaíé, gaíanlindo eÍciência, qualidâde, rêduçáo de custos, íexibilidâde, conlíole dê qualidade e
transparência.

= QUANTITATIVOS E VALORES

ESTIMATIVA DO OUANTITATIVO E OOS CUSTOS

VALOR ESTIIúADO

N' ITEM UND QTD

01 SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO OOS ALTOS
RELATIVOS À LEI DE LICITAÇóES. EIú
COLUNA.PAGINA OU CAOERNO ESPECIAL OE
puBLrcAqóES oFtctArs, a sER ExÉcuÍAoo
CONFORIúE AS NECES§IOADES OO MUNICIPIO
DE ALÍO ALEGRE DO PIDARÉ

cM/coL 5 000 R$ 50,00 RS 250,000.00

A estimativa de6 êu6to6 da oontíataçãe dê ebieto prelendido 6€ dêu etravéÊ de 6gn6ulte ae Baneo

de PÍeços, têndo sido constatado o valoí êstimado da oonkalação com bâsê nos quantitâtivos
êxagidos náo êxcêcêrá o valor dê R$ 250,000100 (duEentoÊ § êinquonta mil reai6)

= 
FRAZOS E CRONOGRAMA DE DESÊMBOLgO

Cronogíama do Desêmbolso:

A oestão eficjêntê de recuasos na contrataçáo Íêqueí um cronollÉma dê desembol§o qüe seja

não apêRâS dãaÕ ê transpãiéÍitê. Ditô islo, tendo êrh visE quê à aquisiçãÓ §é dârá dê umà úhica

vez, propomos um cronogÉmâ de desembolso unitáÍio.

Prazô dê Pagamento:

@andoatutua ôodÍatação deemPrcsa êspeiâlzada m
preslaçâosêMÇos dô-pubricação, sob demariaa êhjoinardê g.ade cúculâção que possuã1i€9ôú diána minimâ de 30 0o0 {l.i.la
;rr)ex;mphE;no Ésúdo do MâBnhão, no espaço êspecínco dê publicaÇão dê êdúais ê anúncros o6cEE, dê halé as dê interêssê

do Muni.ip o de Alto Á êgE do Pindaé - MÀ pá.ê o ano 2m5-2026.



Com a contratação da empresâ para prestaÉo dê serviços dê veiculaÉo (publicâÉo) de âlos
õflclãls ê nâo offclãls dê lntéresse da Admlnlsrãçâo PÚbllcã Munldpal podêrá obter o§ seoulnles
resultados;

1. Economicidade:

- Rêduçâo de custos com a publicaçáo direta, pois a empresa podeíá oÍerêcd preços mais
competlüvos devk o à compra em grande quantldãde.

@andoafutu,aonlEláçáode6mplêgesp€cÉeadána
p,estâoão ssMcos d.;uble!€o sob dêEnda êm,ornar de g6nde .Ú.uráÉo que possÚâ I'EgoÔ d'ánâ mrnrEa dê 30 000 (lnntà

àirt erãmpra."j no eúoo ao uaEnhão ôo êspaÇo especif@ dê pubt(áção dê êdúâÉ ê ànunc,os .15.ràrs dê míéri.< dê ihr.Íêssê

do Mun clDio d6 anô abare dô PDdaÉ- MA p€6 o âno 292t2026
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PREFETÍURA MUNtctpAL DE aLÍo ALEGRE Do PTNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Conüo
C PJ: 01.612.832/000í -21

Paía assegúrar uma relaÉo justa e equilibrada com os íomec,edoíes, ptopomos que o pagamento
seja efetuado no pÉzo de 30 dias a contar da data da entrega dos itens. Esse compromisso
dêmonstíÊ responsabilidade financêira ê fortêlecê parcerias suslenláveis, âlém de pÍoporcionar
aos forne@doÍês um ambiente favorável para a continuidade e qualidade dos seNiços prêslados.

BeneÍícios da Abordagom PÍoposta:

PaÍserias Sólldas: O pagaÍnento dentro do prazo íortâlêcê as relaçôes com os fomecedores,
incêírtivando parcerias duradouías e gaíantindo a conlinuidâdê do íomeciÍnênlo.

A proposta de um cíonogrâma de desembolso fxo, associado a pagamentos denlro do pÍazo
estabelêcido, íepresenta uma aboídaOêm equilibíada e eficaz parâ a geslão financeirâ. Essa
estratégia não apenâs otimaza o uso dos Íecursos pÚblicos, mas tâmbém íortalece a

lranspárência, a eficiência e as relaçóes colaborallvas com os fomêceclores.

= JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMENTO

O art. 18, § 10, inciso Vlll da Lêi 14.13312021 estabelece quê o estudo lécnico preliminâí deve
juslifcar â decisão sobre o parcelamenlo ou náo da conkalâÉo. Vâmo§ analisar as jusliíicetivat
parâ o não parcelamento ê concluir pela escolha dessê modalidade:

A prestaÉo de seÍvi@s de veiculaçáo (publicaÉo) de atos oficiais e não ofciais dê interesse dâ
Administraçáo Pública Municipsl rêqueÍ âgilidâde e continuidadê no íomêcimento dos produtos.

Assim, o parcêlâmento da contrataÉo podêíiâ comprometêr a razoável duraÉo do píocesso e do

dêvido processo lêgâldos procesgos liitalónos ê outros.

Diante das jusüficâlivas aPÍêtentadâs. conclui-se quê o náo PaÍcelamenlo dâ conlÍateçáo é a
opçáo maas adêquada paÍa atender economia de êscâlá, Íêdução de custos logbücos.
racionâlidade adminiskalivâ, fecilita no gerenciamenlo conlÍâtuâ|, diminuiÉo da moÍosidade do
processo licilalório e etc.

= RESULÍAOOSPRETENDIDOS
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CNPJ: 01 .61 2.8321000'l -2 í

- Possibilidade de realizar licitaçôes menos írequêntês, o que diminui gêstos com o processo
licilatório, vez quê se tratando dê íêgigtío de preços a ata podê têr validade até de dois anos com
â renovaÉo dos saldos

2. Melhor apíovêitamento dos recursos:

- Os Íuncionáíios da Prêfeitura nâo pÍêcisarão se dedicar á pesquisa de mêrcâdo, colaçôes de
preços e negociaçóes, podendo focar em outra§ atiüdades.

- Uso mais êficiente dos recursos íinanceiíos, permitindo planejar e estimar um valor necessário
paía pagat a prestação de serviços dê vêiculâÉo (publicaÉo) de atos oficiâis ê nâo oficiais de
inleresse da Administração Pública Municjpal.

Essa soluçáo contribuká signiícaiivamêntê para a melhoria no tÍabalho dos sêrvidorês,
princ'palmente os vinculados a CPL, gêrantrndo um alendimento mais eficaz e eficlente por parle
da Prefeituíê Municipalde Alto Alegre do Pindaré aos píincipios constitucionais.

= DECLAMçAO DE VIABILIDADE

A Equipe dê planêjâmênío dêclara viável esta contíalação, sendo que considêrando os estudos
preliminares realizados, descritos neste documênlo, e que demonstramt

- A necessidadê da prestaÉo de serviços de veiculaÉo (publicaçáo) de atos oÍiciais e não oficiais
dê in!êresse dâ AdministraÉo Pública Municipâ|, ê mêtêrializaçáo de principios constitucionais;
- Que a contratação náo implicárá em contrataçóes conelatas e/ou interdêpêndêntes;
- 8uê há alinhârn€nto ente a contralação e o planêjamento institucionâl;

= 
PROMDÊNCNS A SEREM ADOTADAS

'1. Rêãlizff um lêvêntãmêhto dêtÊllhãdo de outros setores que possãm nêcêssltar dos servlços de
veiculaÉo (publicaÉo) de atos oficiais e não oÍiciais de interessê da AdministraÉo Públicâ
N,luniclpal.
2. Élaboêt um plano de publicaçôes, relacionados as demandas previstas no Plâno anual de
cõntÍata§ôes.
3. Estabêlêceí critéaios clarcs para a sêlêçâo dos fomêcedorês, lêvando em contâ náo apênas o
preço, Írãs também a cãpãcldade de atendlmênto e pontuãlldãde nas publlcaçôê§.
4. Câpacitar servidores responsáveis pela Íiscalização do contralo, de modo a garantir o coreto
cumpriméntÕ dãs cláüsulãs pãctuadãs.
5. Estabelêcer mecênismos de moniloramento e avaliaÉo da execuÉo do contÍato, a Ím de
as§egu.ar â êfêtiva pre§taÉo de §erviços de veiculação (publlcação) de ãto§ oficiais e náo oflclâi§
dê interesse da Administraçáo Pública Municipal.

@.ndo â ínuÍâ contratâçáo de empÍêsa êspecptzada na
pÍêstação sêNiços de publr€Éo, sob dêmnda, emjornaldê s€nd6.ircuraÉo que possua I Éqem drána mrnimâ de 30 000 finta
mil) exêmplares noEsladodo MâEnhão no espaÇo especlÍ.o dê publleçêo de êdrlars e ,núncios ol5cErs, dê mêlénas dêintêresse
do Múniôípiô de AllÕ Alêgre do Prndâré - MA páG o âno 2m5 2026
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Após avaliaí as allêmativas, a íecomendaÉo para ê prestaÉo de seÍviços- de vêiculaÉo
(publicâÉo) de etss eficiâi§ ê não ofciais CeinteÍ€sse da AdministÍaÉo Públicá Municipel E§§á

àltemativa permite que o municipio lenha acêsso a um leque maior de opções, gâranlindo a
qualidads, segurença € preço eempetitivo

Re€emenda-6€ qu€ a liciteção 6êja condu?ida de acordo Gêm oa dispo§jtivos da L€i 14 í33/21'

estâbelecendo cÍitéaios óieiivos de seleção, como capacidade técnic€, píeço, prazo de entrega e

gaíentia dos PíoCutos.

Alóm disso, é importânte esteb€lecer cláusulas €ontratueí§ quê garantÉm a contormided€ eom es

normas de seguíança e qualidade estabelêcidas.

M,,râ@andoaífulâ(onl€làçà.deemploÉêsoú'a,n.óàra
pcíeÉo s.Mç!s oê pubr'@ça!. -"-**^d" * '"'"'';;;;;;';;;':Si:yX:::l':-'.:X.1,: Il#.1i'"".Yh';.;"Siffi,::§":Ê:fii'ffiHfi.Tãü;;;#.i;ãilti"àià"'a'"itiÉ'""-o";""rc'ais'dêôâráÉsdéLnt€í*sê
L íã.ríã 

"à 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINOARÉ " MA
av. João xxfl, s/N - centro
CN PJ: 0'l .61 2.832/000í -21

PREGÃO ELETRÓNICO SRP N" XX'2024 _ CPL/PMAAP

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ÂTA DE REGTSTRO OE PREçO N. _/2024
ATA DE REGISTRO DE PREçO qué éntie si
celebTam o T,,IUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARE/MA. por inteÍmédio da SECRETARTA
[TUNICIPAL OE SAUOE ....... ê a empÍesa
XXXXXXXXXXXXXXXX, lêndo iidi ôbjêtô
REGISTRO DE PREÇOS para tulura e eventual
coílíátáção dé iiêSsôá júfÍdlca para
fomecimento de »«x»oomooooomoom«.

O MUNICíPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA PREFEITURA MUNICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO PINDARE- PMAAP/MA, Sêdiâdá ná Av. Jóâó XXIll, S/N - Centió, Altô AleOre
do Pinda.é -MA. CNPJ No 01.612.832/0001-21, com obediênciâ geral a Lei nô 10-520 de
1710712002, pêlo§ Oeeiêtos no 3.555, dê 08/08/2000. nô 7.89212013 ê subsadiáíiâríêniê pêtã Lêi no
8.666 de 21106/1993 (e suas âltêrâçôês posteriores), neste ato reprêsentado, Sr.
ÍÍXíiklxxxxiÍiÍxxxrxxiúxxjüxÍi, bÍasiléiió, iúi«ixx, póflãdór dã Cédutà dê tdentidade RG n.
xx»«»oooo«)m«, ê inscrilo no CPF sob o nÔ xxx»«x»o«»o«xxx, residênte ê domiciliâdo nâ Ruâ
xtiÔo«)oÕfi)oii, ho »«, BãiÍÍÕ - xrxxx, cEP r10 xx.x)d-rdx, nêsta cldade, dôravântê dênomihádo
CONTRATANTE, e de ouko lado a êmpresa )00(XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob no
joôfijooÕoodxaai ê hscÍição Estaduál fio xxxxr«trtxxjdix, eom 3êdê ná Ruã iiÕaoaad(ac{, Ílo

CoNTMTADA, ne§te átô rêpíêsêr1tâdã pêlâ(o) saâ(o). xxxxxxxxxx)«, baâslléira(o), casadã(o),
êmpíêsáriã(o), portadora(o) do RG n x»üxxxxro«, e do CPF no x»oooooooo(, rêsidêntê ê
dômidlládá(o) nâ Íua x»oÕ(xxxxx, no xx»üxx, êm _ _, com futldâmêntô de Lêi no '14.133, dê
1ô de abril dê 2021 ê na Lei no 8.078, dê 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e seu valor
té§l§tradô na cláusulá sêEunda dêsta ãtâ, côtlsldêÍãtldo Õ Julgâmehtô da llcltâção nã modãlldãdê
PREGAO ELETRONICO SRP N" xxx/2024, Processo no 20212024, bem como a classificaçào dã
próposta ê à iespêôüvâ homôbgàÉo, RESoLVEM registrãÍ ô ptéço dâ êmpÍêsa, nas quànfidãdês
estimadas anuâis, dê acordo crom a classilicaÉo poÍ ela alcançada no atem, alendendo as
ÕondlÇôes prevlstas no lfislrumento convocãtóÍ1o, Terno de Referêncla ê §éus ãnexos e ãs
conslantes dêstâ Ata de Registro de Preços, para formaçáo do SISTEMA DE REGISTRO DE
PREçOS - SRP destnado â cÕnrâtaçôê§ Íutu€s §uJêltãlldÕ-§é ás paftes â§ noímãs côrstãrté§ nã
Lei no 14.133, de 10 de maio de 2021, Decreto Federal n" 1í.462 de 31 de março de 2023 e Lei
Complêmênur 123/2006 e suas alleraÇões, e demais legisla@es aplicádas à espécie.

1.í. A presente Ata lem por objeto o Rêgistro de PÍêços visando a iutura contíatação de
empresa êspecializada ía preslação sêrviços de publicação, sob demanda, êm jornal de
grande circulação que poasua tiragem diária mlnima ds 30.000 (trinta mil) exemplárês no
Êstado do Maranhão, no êspaço êspêcirico dê publicaÇão de êditais ê aíúncios oÍiciais, de
matdrias de int resse do Municipio de Aito AlegÍo do Pindaé - i4A para o ano 2025-2Õ26,

fúinula do Edital- Pregáo Eletrôiico sRP n' /2024 -Rêg sÍo de Preços üsando a tuluÍâ conlGlação de empEsa especializadâ na
pÍestâçào setoiços de publcaçáo, sob demnda, emjornalde grande crculaÉo qle pôssuá liÉgêm diáÍia minima dê 30 000 (tnnta
lnü arànÉlãiéa nó EaIãdô dô Má€nhãô óo êspãaô aa,éõinao dê publiaâaãõ dã init3is ô anúnóD§ ônc ais dé úálé.ias de inleÉaaê
do Munclpiode AllôAlegE dô PndâÉ-MApáE oánô2025 2026
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de acordo com as êspêcificâçóês ê quantidades do TeÍmo de ReÍeÍência, anexo I do Edital do
Pregão EletÍônico ro xxxl2o24, que passa a fãzêa paale desta Ata, juntamente com a
documentâÇão e paoposta de preços apreseniada pela licitante vencêdorâ, conformê consta nos
autos do Processo AdmiíistÍativo nô 20212024.

1.2. Este instrumênto náo obrigâ a conlíatação, nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO
deste documento, podendo o ORGAO pÍomover as contrataçôes de acordo com suas
necessidades.

@ando a tutu6 contÍa1aÉo de emP.êsa êspeialeadô nâ

prestaçáo sêryiços de plblicaÇáo, sob dêtu.dá, emjomâlde sEndê cncubÉo que possuê tEg6m diána mrnimâ dê 30 000 (lÍinla

mü €x;mphEanô Es1âdo dô Ma€nháo, no espãço êsp€ôitco de p(blicaçáo dê ed tars e anúncros orcE6 de maléias dê Lntêrésse

do Municlpio de Alto A êgrê do PindâÍé - MA pâE o ano 202t2@6

6t_
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c LA SEGUNDA . DA DA EMPRESA

2-'1. Planilha Dêmonstrativa de PÍeços.

ULA TERCÉIRA - DA NCIA DA ATA DE REGISTRO DE

3.1. O registro de preço constanle desta Ata, firmada entaê a PIVIAAP e a empresa que apíesentar
a propostia classifcáda êm 10 lu0ar em consequênciâ do presenie @rtame, lerá validade pelo
prazo dê 12(doze) meses contados a pârtií da assinatura da ARP pêlo Ordênador de Despe§as ê

a classificada em primeiro lugâr, podêndo ser proffogada poí igual período, comprovada a sua
vantajosidadê.
3.2. Durante o prazo dê validade da ARP. os órgâos signalários não Ícaráo obdgados a adquirir
os materiais exclusivamênte pelo SRP, podendo Íealizâr nova licitaÉo quando julgar oportuno e
conveniêntê, ou mêsmo procedêr às âquisiÇôes por dispensa ou inêxi0jbilidade, se for o câso, nos
têrmos da legislaçáo vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às êmpresas
signatáíias do SRP.
3.3. Na hipótese do ltem 3.2, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou inexigibiladade sêja

igual ou superior âo conslanle no Sistema dê Rêgislro de Preços, o órgáo Íica obrigado a adquirir
os matêriais junlo à empÍesa signâtáÍia desle lnstÍumênto, eis que esta têm o direito de
prêfêrência.
3.4. A pâítií da vigência da Ata de Rêgistro de PÍeços, o fomecedor se obriga a cumpriÍ, na

integaa, todâs as condições estâbelêcidas. ficando sujêito, inclusive, às penalidades pelo

descumprimênto de qualquer de suas cláusulas.

ULA QÚARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Nota explícativa: A tâbela acima é meramente iluslrativa, caso sêja extensa - deverá ser
mencionado que constâÍá êm 'documento apenso', devendo compalibihzaÊse com aquela

ista no Têrmo de Rêíerência e com a
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Av. João Xxlll, S/N - Cêírtro
CNPJ: 01 .61 2.832/0001 -2í

4.1. O Oerenciamênto dêste inslíumento caberá a PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do
Pindare/MA.
4.2. A prêsênlê Ata de RegistÍo de Prêços podeaá ser ulilizada para contrataçáo do respectivo
objêto, por quâlqueí órgáo da AdministraÉo Pública, Diíêta ou lndireta.

liúuôúiíoú ,

5.1. Os preços registÉdos, as êspeciÍicaçóês, os quanülativos. empresa beneíiciariê ê
representante legal da empresa, encontram-se elencâdo no ANEXO UNICO dâ Atâ de Registro de
Preços.

I cLIUSúLA sExrA - oA 
'RESÍÀCÃ4, 

óóS SÊRúços

6.1, Os sôrviço8 deverão s€r r€alizados 6ob dêmanda, dê a6oÍdo 6om a§ 8oli6il8ç6e§ dâ
SecÍetaria Demandante, mediantê a êmissáo da O.S. (Ordem de SeNiço).
6.2. Fice vededo o 6ubstabelecimento dos sêrviço§.
6.3. A pÍestaçáo dos serviços terá início a partiÍ da data de as9inatura do Contrato.

cLÁusuLA sÉrMA - DA REvrsÃo Dos

7.1. Os preÇo§ regisfãdo§ manter-§e-âo iflalteÊdos pelo período de vigência da presênte Atã,
admitida a aêvisão no câso de desequilibrio da êquaÉo econômico-ínanceira iniciâl dêste
iístrumenio.
Parágrafo Primêiro - Os píêços registrados que sofrerem revisáo, náo ultrapassarão os p.eços
praticãdos no mercado, mãflténdo-se ã diferêíçã percentual ãpurada entre o vâlor origlíãlmeíte
constante da proposta e aquele vigente no meícâdo a época do aegistro.
Parágrafo Segu.ldo - Câso o prêço registrado selã supérior à médiê dos preços dé mercãdo, o

ÓRGAO GERENCIADOR solicitará âo(s) fornecedor(es), mediante correspondência, a reduçáo do
preÇo registrãdo, de forínâ a adequá lo ao mgrcado.
Paágíafo TercêiÍo - A revisáo de preços ocorêÉ conforme artigos 25,26 e 27 do Decreto
Fédéíêl no 11.4ô2/23.

',t
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pREFEtruRÂ Mut{tctpal. DE alÍo aLEGRE Do ptNDARÉ - MA

8.1. Desde que devidamênte justifcada a vântagêm, a ata de Íegistro de paêços, durante sua
vigéncia, podeíá ser utílizada por qualquêí ó.gáo ou entidade da administraçào pública que não
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgâo gêrenciador.
Parágrafo Primeiro - Õs órgãos e eniidades que nâo pariiciparam do regisko de preços, quando
desejarem fazer uso dâ ala de íegistro de preços, dêverão consultar o óÍgão geÍenciador da ata
parâ manifestação sobre a possibilidade de adesão.
Parágrafo Sêgundo - Caberá âo fomêcêdoÍ beneÍiciáÍio dâ ata de regislro de prêços, obseNadas
as condiç,ões nela estabelecidas, optaí pela aceitaçâo ou náo de executar os seNiços deconentê
de adesáo, desde que não prejudiquê as obíigaÉ8 Prêsentês e futuras decoíÍênles da ala,
assumidâs com o órgáo gerenciador e órgáo participante.

PaÍágrafo Teícêiro - As contrataçóês adicionais não podêráo exceder, por órgáo ou entidade, a
50óÀ dos quantiiativos dos Lotes(ilens) do instrumenio convocatório e Íegistrados na Aia de

@andoàfulUÍacoÍralêçéÔdêêmplêsaêSpec'êlEâdânà
pÍêslâqão seeiços de publrcâção sobdêmndâ êmiornâldêg.andeorculaçãoquêpossuanÉgemdáraminmadê30000(inntâ
iniL)êxêmplares noEsladodo Mârênhão, no êspaço especliico de publrcaçãôdêêdtaseanúncios ofic âs de matéaês dêinteÍesse
dô Mu.cipio de AtoAlegE do Pinda.é MA paÍa oano 2025 2026

ULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.6í2.832/000í-2í

Rêgistro de Preços para o órgão gerenciador e paÍa o óÍgãos participante, não podendo a,nda,
exceder na lotaladade, ao dobro do quantitãtivo de cada Lotes (itens)) registrado na ata de registro
de prêços para o óagão gerenciador e paÍa os órgáos participantês, indêpendentemente do
número de órgâo3 náo parlicipanles que adeÍiíem.

i cLÁusuLA NoNA-Do RÊclsrRo aDtctoML DE pREços I

9.'1. Após o encêíramento da etapa compelitiva, as licilantes podêráo reduzir seus preços ao valor
da pÍoposta da licitante vencedora;
Parágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços das dêmais licitanles será exigida a
análise da documentâÉo de habilitaçáo.
Parágrafo Sêgundo - A apresentaÉo dê novas propostas não preiudicarâ o Íêsultado do ceÍtame
em relaçáo a licitante vencedora.
Paaágraro Tercoiro - Além do píeço do 1" (primeiro) colocado, sêrão registrados preços de outros
foÍnêcêdores, dêsde que as ofertas sêjâm em vâloíês iguais ao da licitante vencedora.
PaÍágraro Ouarto - O reolslro a que se reÍere o paíáOaaÍo terceiro, tem por objetivo o cádastro de
reserya, no c€so dê exclusão da pnmeira colocada da Ata dê Registro de Preços, na hipótêse
prevista no DecÍeto FêdêÉl no 11 .462123.

CúUSULA DÉcIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE

í0.1. A pÍesenie Ata de Rêgistío de PÍeços poderá ser câncelada de pleno direito, pelo ORGAO
GERENGIADOR. quândo:
a) A Fornecedora nâo cumprir as obrigaÇôes constantes desta Atâ dê RegistÍo de Preços;
b) Nâo rêürâr s nota de empenho ou insttumênto eguivalente no pÉzo estabelecido pela

Adminislração, sêm justificaliva acêitável;
c) Náo aceilar reduzir o seu preÇo registrado, na hipótese destê 6e tornar supeíior aquele§
praticados no mercado;
d) Sofíêr sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do aíl. 156 da Lei 14.133/21, ou art. 28,
lV. do Decreto Federâl 11.4621/23.
e) Por rezôe6 de intêresse públioo devidamentê demonslradas e iu§tificêdas pelo(s) ORGAO(S)
PARTICIPANTE(S) ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por fato supervenienle, deconênle de
6aso for(uilo ou forca maioÍ que prejudique o cumprimento da ata.
PaÍágraÍo Primeiro - Ocorrendo câncêlamento do preço registrado, a(s) Fomêcêdoía(s) será(ao)
oomunicada(s) foÍmâlmente, akavés dê documento que será juntâdo ao processo administÍativo
da presente Ata, após sua ciênciâ.
Parágrafo tegundo - No caso de recusâ do
comuniclrção será feita atâvés de publicaÉo no
regi6trado a paíir dela.

F!, t

foÍnecedor em dar ciência da dêcisão, a
PNCP, considerando-se câncelado o preço

PaÍágrâfo Tercêiro - A solicitâÉo do fornecedor pêaa elncêlamenlo dos píêços registrados
poderá náo sêr a6€ita pelo ORGAO GERENCIADOR, facultândo-se a eate. ne§te 6áso' a
aplicação das penãlidades cabíveis.

IcTGu,-a oecrr :

@andoafulula(olôl6(àodeemplesaespecialzadana
prêstâçêo seryiços de publrcâÉo sobdemndâ êm iornál de gÉnde cÚcuraÉo quê possua lragem drár â mínma de 30 000 (trinta

;i)q;mpLares no Eslâdo do Ma€nháÕ no êsp2ço especlrico dê Publi.áçãode ed a§ê anÚncosoicals de mâtéÍiás dê inlêÍêssê

dô Mun cipio d€ Alo Alegre do Pinda.é- MA p?Ía o ano 2025-2026
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LA OÉCIÍúA SEGUNDA - DAS PRERROGATIVAS DO ORGAO GERENCIADOR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. i,!A
Av- Joâo Xxlll, S/N - C§ntro
CN PJ: 0l .6'1 2.83210001-2'l

11.1. Esta Ata de Regislro de Preços vincula-sê às disposiÉes contidas nos documenlos a seguir
êspecifcâdos, cujos teores são conhêcidos ê acatados pelâs partes:
a) Editâl dê Pregão Elêtrônico sRP no xxx./202/í - Proc. Adm. 20212024 Termo de Rêfeéncie
que acompanhou o edital;
b) Píoposta escritâ do fomecedor ou negociaÉo/rêcomposiÉo de pÍeço.

c) Ata dê Sessáo Públicá.

12.1 O Prestador de Serviços reconhece os direitos do óroáo gerencjador relalivos ao pre§ente

instrumento:
a) Modifcálo, unilateralmênte, para mêlhor adequaçáo às Íinalidades do inleíesse público, nos

termos do Aít. 104, I, da Lei nÔ 14.133/21, respeitados os direitos do Fomêcedor;

b) Câncelá-lo. lotal ou parciâlmente, nos calsos êspecificados no art28 do Decreto Fêdêral no

11.462123.
c) Rescindir nos enumêrados do aÍt. 137 e í38 Lei Federal no í 4.í 33/21:
di Aplicar as penalidadês cabivêis motlvadas pela inexecuçâo. total ou párcial, dêste instrumento'

conÍoíme art.'!04. lV. da LêiFederal no 14.133/2í i

e) Fiscalizarjunto com os demais óígãos signatáÍios, a prestação dos serviços'

13 1- AÊ conê6pondênciâê êxpâdidâ6 pela8 part€6 aignâtáda8 dêvoráo mencionâr o númêío dostê

inslÍumento e o assunto especifico da corespondência.
íiia!i"rá eri^ài- - es oomunicâçóee feitaÊ ao órgáo geÍonciadoÍ deYeÍão sêr endeíeçâdas à;

PNETEITUNI UUIrcIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARE/MA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçAO _ CPL

Avenida P1ê3idente Mádic Alto A do PindaréiMA-

PaÉgraÍo 3êgundo - Eventuais mudanças de endeaeço do órgáo aderênte ou dos fomec'dores

deveiâo sêr comunicadas por escrito ao óroão gerenciador'

í4.1. Íodas as alteràçôes que §e lizêíem necessáriás seÉo registradás por inlermédio de

tavàurá àã r",mo naiiivo ou Apostilarnento, a píesente Ata de Registro de Preços' coníorne o

casó.
Éaãgr.Ío eÍimeiro - Integra esta Ata, o Edital de PREGÂO ELEÍRÔN|GO sRP N'000/202i1e

""rsãne*os. 
as ptop*tas dss empresâs ÍegislÍadas nêsla Ala'

Éãiãgt"to §"grnào: os casos omissos serão resolvidos de acordo com â Ler Federal no 14 133'

de 1 de maio de 2021.

@ândo ân úa@ÍnÉtáÇãode êmrresêspe'âtÊádâ É
,i"rrJ" *-ç.t o"i.u'"<ao. sob do@n; "' 

p'n"ia" g'"n0" 
"';"r"Çà 

o qJê pcsua riesêm diàFa m n'ma do 30 000 (rnnlá

1,,l,..I.-.lj*. - r.ü- a. va6_h& no êspàço ssp€dÍco"oê p{blcãçáôde 'dràÉ' àn"'c'ot orr'ás dê roré'€< dÊ 
'te 

essê

aou-nt,i,oo" ano ar"s. oo p_dáa MA p.'a oâro?02120?6
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PREFEITURA MUNICIPAL oE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ. MA
av. João xxlll, s/N - cent.o
CNPJ: 01 ,61 2.83210001-21

15.1 Paía eÍcáciâ do presente instrumento, o ÓÍgão ceÍenciadoí providenciârá sêu eÍrato dê
publicação ío PNCP, após sua assinatura, nos têÍmos da lêgislâçáo vigêntê.

l!ú_usuLA_.DÉclMA SEXÍA - pO FORO _ _,_,_ l

Fica eleito o Êoío dâ Comarcá de Santâ Luziâ/MA, para dirimir quaisquer controvérsias advindas
dê êxêcuÉo dêstâ Ata de Registro de Preços.

E por estaíem de acordo, após lido ê âssinado, âs paÍlês flrmam a presente ARP em 02(duás)
vias de iqualteor e ícrma, para um só efeilo leoal, na Íorma do Art.89 daLei n" 14.133/2'l.

Alto Alêgre do Pindêré/MA, .......... de.......................-... de 20XX.

Responsável lêgal da CONTRATANTE

Rêsponsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF:

CPF:

@ando â ínuÍa coítÍal"Éo dê empÍesa êspeiatizadâ na

pÍêstaçáo sêfriços de publleÇão sob dem nda, êm lornal dê gÉndê .i6úação que possua trmgêm d ár â min ma de 30 000 (inniâ
mil) exemplâ.es no Eslado do MáÉnhão, no espaÇo espe.llico dê pxblrcaçáo dê êdltô s ê ahúncos oficia s, dê mê$nãs d6lnê@sse
do Mun cípio de Alto Alege do Pind.Íé - MA paÍa a ana 202'2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Yülll, S/N - Cêrúro
CNPJ: 01.61 2.032/0001 -21

PREGÃO ÊLETRôNICÓ SRP NO XXí2024. CPUPMAAP

aNEXO t

MINUTA gO CONTRATO

@andoafutuccont@laÉodeêmpÍêsae5pec6lEãdana
pÍestaÉo seNiços de publÉÉo, sobdemnda, êm jonal de grande orculâÉo q(e pos§ua lr€gem d áÉ Óín ma de 30 000 (tnnta

miD â!àfibraré§ nóE§ládódô Má€nnãô hoé§Éàqiésp6.1Ícôdéíiu6liaáaãódáaôiiáiaéãnúíélóaóiaãla,déniátériásdéiÀl6iieaaê
do Muhcípiode AltôAlegre doPndaré MA para oano202s 2026

8b
,7à

CONTRAÍO N" TTíXÍíPMAAP
PROCESSO No 202/2024

CONTRATO DE FORNECIMENTO OUE ENÍRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARE/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE E A EMPRE3A 

-, 

NA
FORMA ABAIXO:

O MUNrcíPlO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA, AITAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA, SEdiAdA NA -,,.,,.,,.,,,-,...,,,, iNSCTiIO(A) NO CNPJ SOb

-...., íêste ãto represêntado pelo ........................, Secretário Munlclpãl dê
EducaÉo, Esporte e Lazer, nomêado(a) pela Portaria n'......, cle ..... de ..................... dê 20..-,
publicãdá no dê ..... dê ............-.. dê ..........., inscrito(a) no CPF no ...................., portado(à) dã
Carleira dê ldêntadade n .., doravante denominâda CONTRATANÍE. e o(a)

insqtto(a) no CNPJ/MF sob o ii' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , §êdlãdo(a) na
êm.....-....................... doravante designada CONTRATADA, neste ato

rcprcsentãda pelo(a) 3Í.(a) portãdor(a) dã cãrteira de ldentidade n" .................,
êxpedida pela (o) .................., e CPF no ............-..........-., lendo em vista o que consia no Procêsso
no -....-...--.-................. RESOLVEM cêlebrãr o prêsentê CÕntrato décorente da llcllãção hã
MOdAIidAdE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N". 

'JXI2O24 
. CPUPMAAP E dO PROCESSO

aDM|N|STRAT|VO N.o 20212024, com tundamento da Léi n6 14.133, dê 'Í'dê ãbÍll dê 2021 e na
Lei no 8.078, de 1990 - Código de Dêfesa do Consumidor, mediante as seguintês cláusulas e
condiÇôês:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA. OBJETO

1.'1. O objeto do presênte Termo de Contrato xxrouxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especiÍicações e
quanlitalivos estabelecidos no Editâl do F.egáo identiÍicado no préámbulo ê na proposla
vencedora, os quais intêgram este instrumento, independente de laanscriÉo.

1.2. Disc.iminaÉo do objeto

ITEM UND QTD, Unitário Total

01

VALOR TOTAL ESÍIMADO R$
Nola explicativâ: A tabelâ aoima ó meram€nlê iluÊlrativa, caao 6€ia extênse - CêvGrá sa.
mencionado que constáÍá em "documênto apenso", dêvendo compatibilizar-se com aquela

no Teímo dê Rêforência e com a venêedola.



Folhas n

Minlia do Edtal- Pregão EteÍÕnÉo sRP nq /2024 - Reg slro dê Preços visando a inurâ contÉtação de empre* especÉ izadâ na
p€st8ÉosêryÇosdepublicação sobdemanda emtornzldegÉnde circu aÉo quê possua nEgem diárla mínlma de 30 000 (rlntê
hil)exemplaes nÕ EstédÕdo À1aBnhão ro êspâçÕ éspecÍi.o de publicaçào dc editais e anúrc os on.iâis, dê máériâs dê ihts€sêe
do Múnicipro dê Alto A ege do Pindaré MÁ paE o âio 202t2026
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PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ " MA
Av. João Xxllt, S/N - Cêntro
CNpJ: 01"612.832/0001-2í

2. CLÁUSULA SÊGUNOA - UGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Teamo de Contrato será até 31/12lxxxx contados da assinátuaa do
conlrato, podendo ser prorogado conforme aíigo 106, da Lei n. 14.í33/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.'1. O valôr dô píeSêrilê Termo dé Cóntrato é de R$ ........ ...(...............).
3.2. O cÍonograma de desembolso seÉ conÍorme quantitalivo solicitado, de foíma parcelada, a
paílií dâ liqlidaÉo dôs piodutos fomêcidôs, nos lemios da Lei Fedêrat no 14.133,2021.
3-3. No valor acimâ estão incluidâs todas as despesas ordináíiâs diretas e indirelas decorrentes
da execu€ô contÍaluál. inclusive kibulos e/ou imposlós, êncáÍgds sociáis, taábalhi§{as,
píêvidenciários, Íiscãis e comerciais incidentes, taxâ de administração, frête, seguro e outros
nêiessários aô ôumpÍimento ialêgÍaldo objeto da contrâtaçâo.

4. cúusulA eUARTA - DoraçÃo oRçaMENTÁR|A (aÉ. 92, v t)

4.1.4s dêspêsâs decorrentês desta conlrataÉo estão pmgramadas em dotação orçâmentária
própíià, prêvista nó orçâÍrieoto do Muhicipio, na ctassiftcêção abaixo.

»oo«»oomoo«yü)«»oooo«Í«)ooooóotuo«)ôo&oo«)o{oooc«xxrmocod)ooooooooooctxi«i«

s. CLÁusuLA QUTNTA - pacaMENTo (árt. 92, v e vt)

5.1. O pâoamento será feito triêla Secretâria fespectiva, em moêda corente naoional, media le
Taânsferência Bancáriâ Elêtrôhica, direto na Conta da ContÍatada e ocorerá alé no máximo de 30
(lrinta) dias àpós a liquidâção do serviço prêstâdo, mediânte a apresentação dà c.mpetênte Nota
Fiscâlou Fatura:
5.2. A CONTRATADA devêÍá protocolaf aa sede desta Ptêfeiturã a soljcltação de pagameÍito,
assinada ê carimbada pelo representantê legalda empresa em papeltimbrado, contendo o no do
procêsso liêitâtório, as informaçôês pata crédito eÍh conta corrente como: nome e número do
Banco, nome e número dâ Agência e númêro da conta, anêxando a Nola Fiscal devidamêntê
alegtá, emitidá sem rásura, em leta bem legível, juntámenie com cópia do contralo, cópiá da nola
de empênho como também as dêmais certidóês atualizadas: Certificado dê Rêguladdâde de
Sltuâção do Fundo dê Garaítiá do Tempo de Serviço, FGTS, Cêttidáo de Débitc,s Trabalhlstas -
CNDT, Certidão Nêgativa de Debito junto à Prêvidência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa
de Débltos Relátivos ã TÍlbutos Federais e à Divida Aüva dá União, expedida por órgãos da
Secretaria da Rêcêita Fêdêraldo Brasil e da Píocuíadoria Gêral da Fazenda Nacional. e ceítidões
íegativãg de débltos expedidas poÍ óroãos da§ Secretârias de Fázenda do Êstado ê do Município.
5.3. Como condiÉo para Administíaçáo efêluar o pagamenlo, a licítanle vencedora dêveíá mantêa
ás mesmás condiçôes dê hábllitáção;
5.4. O aecebimento náo exclui a .esponsabilidade da Contratada pêlo perfeito desempenho do
equipamento íomecldo, Cabendo-lhe sãnêa quaisquêr irrêgulafidãdês delecladas quando da
utilização do referido equipamento;
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5.5.4 nota fiscal/fatuÍa deverá ser emitida pela própria Contratada, obÍigatoÍiamente com o
númêÍo de inscíição no CNPJ, constante dâ Notê dê Empênho ê do Contrato, náo sê admitindo
notâs frscais/faluras emitidas com outro CNPJ. mesmo de Íliais ou da malriz.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÕES (AN. 92, V)

6.'1. O prêço contíatado é fixo e irÍeajuslável.
6.2. Eventuais alterações contratuâis reger-se-ão pela disciplina do aÍt. 124 e seguintes dâ Lêino
14.133,de2021.
6.3. A CONTRATADA é obaigada a acêitar, nas mesmas condiçôês contíatuais, os acíéscrmos ou
supressõês que se Íizêíem nêcessários, até o limite de 25oÁ (vintê e cinco poa cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
6.4. As suprcssóes Íesultanles dê acoado cêlêbÉdo êntíe as pades contíatantes poderão exceder
o limitê de 25% (vintê e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. cúusuLA sÉrMA - ENTREGA E RECEBTMENTo Do oB.JÉÍo

7.1.O ptazo de entrcga do objeto dêveÍá sêr realizaclo, em até í5 (quinze) dias a contar do
recebimento da oídêm dê Íomecimento, cuja a entrega se dar-se-á coniorme quantitâtivo
solicitado, duaante o período de vigência do conirato.
7.2. Os itens dêverão seÍ entaegues na sede cla Secíetaria Munlclpal cle Saude, localizada na Rua
Rio Branco, S/N, Tíizidela, Município AIto Alegre do Pindare - MA, CEP no 65.398-@0. aos
cuidados do Supervisor do setor competênte de Sêgunda a Sexla das 8:00hs ás 13:00hs.

B. cLAúsuLA orrAVA - FrscalrzaçÃo

8.1.A fiscálizaçáo da entíêga do objêto será efetuada por Reprêsentântê designado pela
ôÕNÍRAÍANTE, na formâ estabelêcida no Decrêto l\iiunicipal.

9. C!ÁUS!.114 NOtrA - OBRTGAçOES DA CONTMTANTE E DA CONTMTADA (aÍt. 92, XlV,
XVl, XVll, X, Xl ê xlv).

9.1. As obrigaçóes da CONÍFiAÍANTE e da CONÍRAÍADA sáo aquetas previstas no ÍERMÔ DÊ
REFERENCIA - ANEXO I.

1ô. ÕLÁú§úú óÉêtMÁ- SÂNÇÔÉS aDMrN,SfRÀÍiVÂS (arr. 92, XIV).

10.1 . Óomêtê infração administrativa nos termos da Lei n" 14 '133/21 , de 202, a Contratada quel
10.1 .1. lnêxêcuçáo total ou parcialmenie qualquêr das obaigações assumidas êm dêconência da
conlratação;
10.1.2. Ensejar o ÍetaÍdâmênto da execuçáo do objeto;
10.1.3. Fíaudaí na execução do contrato;
10.í.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10-1.5. Cometer íraude fiscal;

@andoafutula(Ôntlàlâ(ãodeêmpÍesaespecializâdâna
prestaoáo sêeicos de publrecão sob demnda emlornaldê orãndê crÉulação que possua tÉgêm dráÉ mínrm de 30 000 (iíntã
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10.'1-6. Náo mantiver a proposla.
10.2. A Contraiada que comeier qualquer das infraçôes discíminadas no subilem acima fcará
sujêita, sêm prêjuízo da responsabilidade civil e cÍiminal, às seglintes sanções:
'10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarÍeiem prejuizos
significátivos paÍâ a Contíatante;
10.3. Multa moratóÍia de 0,3olo (zero vírgula três por cento) por dia dê âtraso injustificado sobre o
valor da pãrcêla inadimplida, até a data do eÍetivo inadimplemento, observândo o limite dê 30
(trinta) dias;
10.3.1. Multa compensatóÍia de í0oÀ (dez por cento) sobíê o valor lotal do contÍalo, no caso de
inexecuÉo total do objeto;
10.3.2. Em caso de inexêcução pâícial, a multâ compensatória, no mesmo percentualdo subitem
acima, será aplicada de forma proporcionalà obÍigaÉo inadimplida;
10.3.3- Suspênsão dê licitar e impedamenlo de contratar com o óÍgão, êntidade ou unidade
administrativa pela qual ê Administrêção Públicã opera e alua concretamente, pelo pÉzo dê até
dois anos;
10.3.4.|mpêdimênto de licitar e conlratar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA com o
consequente descrêdênciamênto no Sistema de CadastÍo PrópÍio da Prêfêitura Municipal cle Alto
Alêgíê do Pindare/MA pelo prazo dê até cinco anos;
10.3.5. Declaraçáo de inidonêidade paía licalar ou contratâr com a Administraçâo PÚblica,
enquanto perdurarêm os motivos detêÍminantes da puniÉo ou até quê seia promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que seÍá concedida sempre
que a Conlratada ressarcir a Contrâtante pêlos preiuízos causados;
10.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei n' 14.í33, de 2021, a Contratada qúe:
Í0.4.1.Tenha sofrido condenaçáo dêfinitiva por praticar. por meio dolosos, ftaude fscâl no
rêcolhimênlo de quaisquer tributos;
10.4.2. Tenha pratic€do atos ilícitos visândo a Ííustrar os objetivos da licitaçáo;
10.4.3. Oêmonstre nâo possuir idonerdade paÍa conlíatiaí com a Adminislração em vinude de alos

:]i"lf"ffillãi:: * *arque. das penatidades previstas rêarizaÍ-se-á em pÍocesso administratívo
quê âssêguÍará o contraditório e a ãmpla dêfesa à Contratada, obgêrvândo-sê o procedimênto
previsto na Lei no 14.133, de 2021.
10.6. A autoridade competente, na aplicaçáo das sanÉes, lêvará em consideraÉo a grêvidade da
conduta do infaalor, o caráter êducâtivo da pena, bem como o dano causado à Administíação,
obseÍvado o pÍincipio da píopoÍcionalidade.
'lÔ.7. As penalidades serão obíigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Píóprio da
Prêfêitura Municipal de Alto Alêgre do Pindaré/MA.

11. cLÁusulA DÉcrMA pRtMElRÁ - ExÍNÇÁo CoNTRATUAL (aÍt.92. xlx)

'1'1.1. Ó presentê Íêrmo de Oontrato podêrá seí rescindido nas hipóteses previstas nos ârts. 14J7,

138 e 139 da Lêi no 14.'133, de 2021, com as consequências indicâdas no art. 80 da mesma Lei,

sem prejuizo das sanções aplcavers.
'1 !.2 E admissível a fusão, cisão ou incorporação da conkâtada com/em outrâ pêssoa jurídicâ,

desde quê sejam obseNados pêla nova pessoa iurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitaçáo original; sejam manlidas ês demais cláusulas e condiÉes do contíato: náo hajâ
preiuizo â execução do objêto pactuado e hajâ â anuéncia exprêssa da Administaâçáo â
continuidade do contrato.
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1'1.3. Os casos de íescisáo contÍalual serão formalrnêntê motivados, assegurandc.se à

CONÍMTADA o direito à prevaa e ampla defêsa.
11.4. A CONTRATADA reconhecê os direilos dâ CONTRATANÍE em c€so dê rescisáo
âdministíaliva previstas no§ arts. 137, 138 e 139 da Lei no 14.133, de 202í.
'11.5. O termo de rescrúo sêrá prccedido de Relatóno indicativo dos seguintes âspectos,
confoíme o casol
1Í.5.1- Balânço dos eventos conratuaisjá cumpíidos ou parcialmente cumpÍidos;
11.5.2. RelaÉo dos pagamentosjá efetuâdos e arnda devidos;
1 1 .5.3. lndenizaçÕes e multas.

'12. cúusulA DÉclMA SEGUNDA - VEDAçOES

12.1. E vedado à CONTRATADA:
12.1.1. Óaucionar ou utilizar este Termo c,e Conlrato para qúalquer opeÍação financeira;

12.1 .2. lntênomper a execuÉo contratual sob alegação de inâdimplemento por paíte da
CONTiúÍANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3.A SubcontrataÉo totâ|, sendo permitido ate o limite de 30oÁ, após consulta a

CONÍMTANTE,

13. CúUSULÂ OÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS O'TISSOS.

13.1. Os casos omissos serão dêcididos pêla CONTRAÍANTE, segundo as disposições contidás
na Lêi nó 14.133, de 2021 e demais noímas geÍais de licitaçóes e conlíátos adminislÍativos ê,

subsicliaÍiamente, sêgundo as disposiçÔês contidas nâ Lei nÔ 8 078, de 1990 - Código de Defesâ

do Óonsumidor e normas e pdncípios gerâis dos contrato§.

'11. cLÁusuLA oÉclMA ouaRTA - PUBLICAçÃO

14.1. lncumbká à CONTMTANTE provldenciaÍ â publlcaçáô dêste inslrumenlo, por êxbato, no

Diário Ôficial do Municipio e disponibilizaÍ no Porial Nacronâl de CompÍas Públicas. no prazo

pÍevisto no art. 94, I cla Lei n' 14.133, de 2021.

15. CúUSULA DÉdMA OUINTA - FORO

15.1- Ficâ elêito o Foío da Comarca de Santâ Luzia, para dirimk os litígios que decoíÍeíem da

execução destê TeÍmo dê eonfato que não pudercm ser compostos pela conciliação, conforme

ãrt. 92. § 1o, da Lei nÔ 14.133/21.

Pára tirmeza e validade do pactuado, o presenle Íermo dê Contrato foi lêvrado em lrês (três) vias

de igual teor na píesença de duas testemunhas para que surtam seus legais ê juridicos êfêitos,

que. depois de lido e achado em oÍdem, vai assinado pelos contraentês.
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Responsável legal da CONTRATADA

TESTEN4UNHAS:

CPF:

CPF:

@ando ã tulurs @ntÍâaçáo dê empee êsPêciâleada na
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXí2024 - CPUPMAAP

ANEXO IV

"MÓDÊLÔ OÊ DÉCLÁRÀCÃÔ"

llmo. Sa.

Píegoeiro
Prefeiturâ [Iuniaipál de Alto Alegre do Pindaié/[44

DÊCLARAçÃO CONJUNTA

LiaitáÉo: PREGÃO ELÉTRÔNICO SRP N'ixr2024 - CPUPMMP.

PaéZádo Sénhor,

A emprcsà .-........--............................., inscÍita no CNPJ no...-...
seu íêprêsentanle legal o (a) s(a).....-....................... portador (a) da cl
no.................... e do CPF no......................, DECLARA, sob as sançôes âdministíativas cabivêis ê

sob as penas da lei, em especialo art. 299 do Código Penal Brasileiro. quel

1) Quanto a inexistênciâ de fato impeditivo dê licitâr; nos lermos do ârtigo 156, inciso
lV, da Léi FedeÍai n.o 14-133121, quê alé a presehte daÍâ nênhum fato ocóÍréu quê a iaabilite a
participar do PREGÃO êm epígrafe, e que contra êla náo existe nenhum pedido de falência ou

cônóórdata. Dêalãiá, óutró§sim, conhecea na íntegrê o Edilâl e que se subméle a todoê ôs êéus

lermos.

â) Declara ainda, nos teímos da Lei Federal n.o 14.133/21, que não possui em seu
qusdro funóioaal §ervidor público or.i diigente dê órgão ou entidadé contratante ou aesponsável
pelâ licitaÉo.

b) Declara também, nos termos da Lei Federal n.o 14.133/21, que não incidê êm suas
hipôtêses vedadá§.

c)Declara âinda, pa.a Íins do disposto na Lei Federal '14.133/21, acrescido pêla Lei no

9.854, dê 27 dê outubÍo de 1999, que não empregâ mênor de dezoito ânos em trabalho noturno,
peígoso ou iÍisàlubie ê nâo emprega menór de deze§seis anos, sàlvo na condiçâo de aprêhdiz

2) Quánto â elaboráção ihdependéniê de propôslà:

a) A propô§ta ánêxâ fôi elaborada de mâitêiía independênté (pelo licibnlê), ê que o
conteúdo dâ proposta anexa náo foi, no lodo ou em paíle, diretâ ou indiíêtamente, informado a,

discutido corii or.r recebido de qualquer outro participante potencial ou de Íàto da (identificaÉo da

licitaçâo). por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de âpresêntar a proposta anexa não foi inÍormada a, discutido com ou

reaébidô de quâlquer outio pailicipântê potencíal ou dê Íato da (idêhtiÍiôaçáo da liiiláção), trtoa

qualquer meio ou por qualquer pessoa;
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c) Que nâo tentou, por qualqueÍ meio ou por qualquer pessoa, inÍluir na decisáo de
qualquer ouho participântê potencial ou de Íato da (identificaÉo da licilação) quanto a participar
ou não da refenda licitação;

d) oue o conteúdo da pÍopostâ ênexâ náo será, no todo ou êm parte, direta ou
indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer oulío paúicipaôte polencial ou de futo da
(identificaÉo da licitação) antês da adjudicaçâo do objeto da rêfêíidê licitaçáo;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em paÍtê, diretâ ou
indirêtamêntê, informado a, discutido com ou recebido de qualquea intêgrante de (órgâo licitante)
êntês da âbêatura ofcialdas propostas;

f) Que esta plenamentê ciêntê do lêoÍ e da extensào clesla declaraÉo e quê detém
plenos poderês e infoímêÇóes paÍa Írmá-la.

Local ê data
Nome e assinatura do representante legal

lObse|açáo: em caso afrmatívo, assinalar a ressêlva êcifia - Éstê declaração devêrá seí emilida
en papel que identifigue o óryão (ou efipíesa) emissotl


